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Uma ferramenta para ajudar líderes públicos a elencar prioridades por um país melhor 

Fundado em 2008, o Centro de Liderança Pública - CLP atua no desenvolvimento de 

líderes públicos e na promoção de mudanças estruturais no estado brasileiro, que objetivam 

uma melhor qualidade das políticas públicas no país. 

A necessidade de transformações basilares no setor público é explícita nos mais 

diversos níveis de governo. Estamos passando um grande momento de crise política e 

econômica, e é nestes momentos que se faz necessária a atuação de líderes públicos capazes 

de promover as mudanças necessárias. 

            A atuação constante de líderes públicos em causas estruturais para o País, como a 

competitividade, é o início da rota para um estado mais eficiente e para uma melhor gestão 

pública. São necessárias medidas, atitudes e pessoas que possam de fato causar mudanças e 

mobilizar a sociedade em torno de uma agenda comum que seja benéfica para o país.  

O Ranking de Competitividade dos Estados, idealizado pelo CLP em 2011, é uma 

ferramenta que além de avaliar o desempenho da gestão pública, busca atuar como uma forma 

de incentivo para a atuação de líderes públicos, ajudando-os a diagnosticar e elencar 

prioridades. Desde seu início, conta com a parceria para desenvolvimento técnico da Economist 

Intelligence Unit e a partir de 2015 passou a ter também a colaboração técnica da Tendências 

Consultoria Integrada.  

O ranking permite a visualização, por meio de seus 10 pilares temáticos, dos principais 

pontos positivos e desafios de cada estado; e como isso influencia a classificação final do 

Estado dentro dos 68 indicadores contemplados. É também possível analisar os indicadores dos 

estados comparando-o com os países da OCDE, para que se tenha uma dimensão dos principais 

desafios e conquistas em perspectiva internacional. 

O Ranking de Competitividade dos Estados é uma ferramenta extremamente útil para 

pautar as ações dos governos estaduais. A partir dos dados nele contidos, a missão de se buscar 

um Estado com mais prosperidade e bem-estar social se torna mais clara, com um diagnóstico 

claro e preciso. 

Vários estados vem realizando um trabalho primoroso na busca de melhores políticas 

públicas e de um bom ambiente de negócios nos últimos anos. Entretanto, o caminho para se 

seguir ainda é longo ς os desafios do Brasil são profundos e há muito o que fazer. O Ranking 

surge com um catalisador para que líderes com visão de longo prazo possam se basear em 

evidências, e ter um vetor claro para a construção de um legado perene para as próximas 

gerações e para um Brasil melhor. 

 

Fábio Barbosa - Presidente do Conselho do Centro de Liderança Pública ς CLP 

Luana Tavares ς Diretora Executiva do Centro de Liderança Pública - CLP  
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Em um ambiente onde existe  a competição saudável entre pessoas, equipes e 

organizações, é natural que ocorram  maiores incentivos para a excelência de 

resultados, bem co mo  para a inovação em instrumentos e métodos que possibilitem 

a superação de desafios.  

O setor privado é uma esfer a social  competitiv a por natureza. Já o setor público 

seria, para alguns, um ambiente não competitivo. Sob essa perspectiva, justamente  

por  não se r regido por leis de mercado, o setor público deveria ser guiado por 

critérios como justiça e equidade, princí pios que não são objetos - fins do setor 

privado. Aliás, estaria aí justamente uma das principais justificativas para a atuação 

estatal: sendo o mercado orientado muito mais para objetivos individuais, em 

detrimento de objetivos coletivos, ocorreriam  as cham adas ñfalhas de mercadoò, 

que seriam corrigidas pela ação do Estado.  

O Ranking de Competitividade dos Estados surge a partir de uma visão diferente: a 

competição saudável no setor público, além de possível, é desejável. A competição 

no setor público é um elemento complementar à promoção da justiça, equidade e 

desenvolvimento econômico e social.  

O elemento competitivo é compatível com a ideia de uma república federativa como 

a brasileira. A competição saudável faz com que Estados e municípios busquem 

melhor ar seus serviços públicos, a traindo empresas, trabalhadores e estudantes 

para ali viverem e se desenvolverem social e economicamente.  

Como mostra a literatura especializada, ao pos sibilitar uma comparação direta, 

entre as unidade s da federação, de uma séri e de atributos econômicos e sociais que 

são comumente de difícil mensuração e avaliação, sistemas de ranking  

proporcionam aos cidadãos uma eficiente ferramenta de avaliação e cobrança de 

resultados dos gestores públicos. Desse mod o, os rankings tê m potenci al para 

operar como um poderoso sistema de incentivo e de enforcement  aos agentes 

públicos. Também funciona m  como um mecanismo de accountability  e promoção 

das melhores práticas na gestão pública.  

Em suma, sistemas de rankings possuem grande potencial para  alavancar a eficácia 

e a eficiência das políticas públicas, fornecendo um mapeamento dos fatores de 

competitividade e de fragilidade das políticas públicas em cada Estado.  
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O Ranking de Competitividade dos Estados  tem como objetivo principal alca nçar um 

entendimento mais profundo e abrangente das 27 unidades da federação, trazendo 

para o público uma ferramenta simples e objetiva para pautar a atuação dos líderes 

públicos brasileiros na melhoria da competitividade e da gestão pública dos seus 

Estad os.  

Ao mesmo tempo, o Ranking de Competitividade dos Estados  pode representar 

também uma ferramenta bastante útil para o setor privado balizar decisões de 

investimentos produtivos, ao estabelecer critérios de atrativida de em bases relativas 

entre os E stad os, de acordo com as especificidades de cada projeto de 

investimento.  

Para definir a estrutura, composição e a metodologia de cálculo do Ranking de 

Competitividade dos Estados , foi empreendido um amplo estudo da literatura 

acadêmica especializada, bem como  da experiência nacional e internacional na 

confecção de rankings de competitividade.  

Como resultado final, foram selecionados 68 indicadores,  distribuídos em 10 pilares 

temáticos considerados fundamentais para a promoção da competitividade e 

melhoria da gestão pública dos Estados brasileiros: Infraestrutura, Sustentabilidade 

Social, Segurança Pública, Educação, Solidez Fiscal, Eficiência da Máq uina Pública, 

Capital Humano, Sustentabilidade Ambiental, Potencial de Mercado e Inovação.  

Na seção abaixo  é apresentado o ranking propriamente dito, incluindo o seu 

detalhamento por pilar e por indicador.  

Um resumo da análise teórica sobre rankings é dei xado para o anexo 1, ao passo 

que a metodologia de construção do ranking é descrita no anexo 2.  
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O resultado final do Ranking de Competitividade dos Estados de 201 8 está 

reportado na figura acima.  

Assim como na edição de 2017 , São Paulo segue  na primeira colocação no Ranking 

de Competitividade dos Estados , assim como Santa Cata rina permaneceu na 

segunda posição . Já nas duas colocações seguintes houve troca de posições . O 

Distrito Federal  subi u da 4ª para a 3ª colocação , puxado pel o ganho de 6 posições 

no pilar  de segurança pública  e 3 no de infraestrutura. O  Paraná , por sua vez, que 

já havia caído na edição passada (da  2ª para a 3ª posição ) caiu mais uma posição 

na edição deste ano, indo para o 4º lugar no Ranking geral  ï penalizado pelas 

perda s de 3  posições também no pilar de segurança pública e uma  nos de poten cial 

de mercado, infraestrutura e  capital humano . 

As UFs do Sudeste, Sul e Centro -Oeste concentram -se na metade superior do 

ranking, com os estados do Norte e Nordeste ocupando as últimas posições. 

Paraíba e Ceará seguem como  os representantes do Nor deste mais bem colocados, 

nas 9ª e 12 ª colocações, respe ctivamente, à frente de  Goiás  e Rio de Janeiro.   

Os últimos colocados foram Sergipe, Maranhão e Acre.  
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DESTAQUES DE 2018  
 

Nesta edição do Ranking de Competitividade dos Estados  merecem destaque as 

UFs: Alagoas, Amazonas, Goiás e Rondônia, por terem sido as UFs que mais 

ganharam posições em relação à edição de 2017.  
 

 

Alagoas  ganhou 8 posições, passando da 24ª para 16 ª colocação.  Dos 10 pilares 

do Ranking, Alagoas ganhou posiçõe s em 8 deles.  

No pilar de sustentabilidade social, Alagoas subiu 4 posições, passando de 26ª para 

22ª colocação, com destaque para o desempenho nos indicadores de mortalidade 

materna (+5 posições), mortalidade na infância (+2 posições), acesso ao 

saneament o básico -  esgoto (+5 posições) . No pilar de educação, AL também subiu 

4 posições, passando de passando de 26ª para 22ª colocação, com melhoras nos 

indicadores de  IDEB (+ 6 posições),  IOEB -  índice de oportunidade da educação 

(+2 posições), taxa de frequên cia líquida do ensino médio (+3 posições) e taxa de 

frequência líquida do ensino fundamental (+6 posições).  No pilar de segurança 

pública, Alagoas subiu 7 posições em relação à edição de 2017, passando de 25ª 

para 18ª colocação, com melhoras nos indicadore s de segurança patrimonial, déficit 

carcerário e segurança pessoal.  

Amazonas  ganhou 5 posições, passando da 2 2ª para 17 ª colocação . O estado 

subiu 8 posições nos pilares de potencial de mercado  e de  solidez fiscal . Houve 

ainda ganho de 2 colocações nos pil ares de  capital humano, segurança pública e  de 

inovação . 

No pilar de potencial de mercado, o Amazonas subiu 4 posições no indicador de 

taxa de crescimento. O bom desempenho da UF neste indicador se deve à boa 
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evolução da atividade econômica do AM em 2017, quando houve forte recuperação 

da indústria local, especificamente, na Zona Franca de Manaus, com retomada da 

indústria de eletroeletrônicos , setor sensível ao ciclo  econômico  e que sofreu forte 

retração entre 2015 e 2016. No pilar de solidez fiscal, AM ta mbém subiu 8 posições, 

passando de 11ª para 3ª colocação, com melhoras nos indicadores de sucesso da 

execução orçamentária (+11 posições), resultado primário (+7), solvência fiscal  

(+2) e resultado nominal (+2).  

Goiás  ganhou 3 posições, passando da 13 ª par a 10 ª colocação  no ranking geral . O 

estado subiu 18 posições no pilar de solidez fiscal, 6 posições no de segurança 

pública e 3 nos de infraestrutura e de eficiência da máquina pública.  

No pilar de solidez fiscal, Goiás passou da 23ª para a 5ª colocação, g anhando 14 

posições no indicador de sucesso da execução orçamentária e mais 13 posições no 

indicador de capacidade de investimento. No pilar de segurança pública, o estado 

melhorou nos indicadores de segurança patrimonial (+6 posições) e segurança 

pessoal (+5).  

Rondônia  ganhou 3 posições, passando da 17 ª para 1 4ª colocação  no ranking 

geral . O estado subiu 7 posições no s pilar es de infraestrutura e de segurança 

pública  e mais 4 posições no pilar de educação . 

No pilar de infraestrutura, Rondônia passou da 13ª  para a 6º colocação, com 

melhoras nos indicadores de custo da energia elétrica (+12) e no custo de 

saneamento básico (+3). No pilar de segurança pública, o estado melhorou nos 

indicadores de segurança patrimonial (+12) e segurança pessoal (+4).  Em 

educaçã o, merece destaque a melhora no Ideb (+5 posições).  
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DESTAQUES REGIONAIS  

 

REGIÃO NORTE  

 
  

RO :      3 posições no Ranking Geral  

      7 em Segurança Pública (5ª colocação)  

      7 em Infraestrutura (6ª colocação)  

      13 em Capital humano (27ª colocação)  

      13 em Solidez fiscal (17ª colocação)  

AM :       5 posições no Ranking Geral  

      8 em Potencial de mercado (12ª colocação)  

      8 em Solidez fiscal (3ª colocação)  

      2 em Eficiência da máquina pública (17ª colocação)  

RR :     4 posições no Ranking Geral  

      6 em Capital humano (3 ª colocação)  

     19  em Segurança pública  (2 6ª colocação)  

PA :     2 posições no Ranking Geral  

      6 em Eficiência da máquina pública (7 ª colocação)  

      2 em Sust. Social e Capital humano (2 5ª  e 26ª  colocação)  

AP :     2 posições no Ranking Geral  

      10 em Segurança pública (11 ª colocação)  

      4 em Sustentabilidade Social (26ª  colocação)  

AC :     8 posições no Ranking Geral  

1 em Sust. Social e em Educação (23 ª  e  

19ª  colocação)  

      17  em Segurança pública (2 0ª colocação)  

TO :     1 posiç ão no Ranking Geral  

      3 em Capital humano (9ª colocação)  

      8 em Solidez fiscal (21ª colocação)  
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REGIÃO NORDESTE  

 

  

PB :      1 posiç ão no Ranking Geral  

      2 em Sust. Social e em Infra (14ª e 2 ª col .)  

      10  em Potencial de mercado (18ª  colocação)  

BA :      2 posiç ões no Ranking Geral  

      8 em Infraestrutura (11ª  colocação)  

      5 em Sustentabilidade social (20ª  colocação)  

AL :      8  posições no Ranking Geral  

      4 em Sust. Social (22ª colocação)  

      4 em Educação (22ª colocação)  

      3 em Capital humano (17ª colocação)  

      2 em Inovação (21ª colocação)  

SE:      2  posições no Ranking Geral  

      5 em Efic. da Máq. Pública (14ª colocação)  

      4 em Educação (20ª colocação)  

      3 em Capital humano (24ª colocação)  

      4 em Infraestrutura (21ª colocação)  

PI :     2 posiç ões  no Ranking Geral  

      9 em Potencial de mercado (15ª  colocação)  

      9 em Solidez fiscal (15ª  colocação)  

CE:      1 posiç ão no Ranking Geral  

      5 em Capital humano (12ª  colocação)  

      2 em Potencial de mercado (14ª  colocação)  

MA :     1 posiç ão no Ranking Geral  

      5 em Segurança pública (10ª  colocação)  

      8 em Solidez fiscal (18ª  colocação)  

PE :      2 posiç ão no Ranking Geral  

      3 em Capital humano (16ª  colocação)  

      4 em Potencial de mercado (26ª  colocação)  

RN :      4 posiç ão no Ranking Geral  

      5 em Infra e Capital humano (5ª e 10ª  col .)  

      7 em Segurança pública (24ª  colocação)  
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REGIÃO CENTRO - OESTE  

 

  

GO :      3  posições no Ranking Geral  

      18 em Solidez fiscal (5ª colocação)  

      6 em Segurança pública (16ª colocação)  

      3 em Infraestrutura (20ª colocação)  

      7 em Capital humano (18ª colocação)  

DF :       1  posiç ão  no Ranking Geral  

      6 em Segurança pública (3ª colocação)  

      3 em Infraestrutura (8ª colocação)  

      2 em Educação (8ª colocação)  

MT :     1 posiç ão no Ranking Geral  

      4 em Segurança pública (14ª col ocação )  

      7 em Infraestrutura (15ª  colocação)  

MS :      2 posiç ões no Ranking Geral  

      1 em Seg. pública e educação (4ª e 10ª col .)  

      4 em Infraestrutura e sol. fiscal (9ª e 20ª co l.)  
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REGIÕES SUL E SUDESTE  

 

  

RS :       2  posições no Ranking Geral  

      4 em Infraestrutura (14ª colocação)  

      4 em Capital humano (14ª colocação)  

      2 em Educação (8ª colocação)  

      14 em Potencial de mercado (25ª colocação)  

SC:     0 posiç ão no Ranking Geral  

      2 em Potencial de mercado  (8ª colocação)  

      2 em Solidez fiscal (9 ª colocação)  

MG :     0 posiç ão no Ranking Geral  

      2 em Seg. Pública e Cap. humano  (6ª  e 11ª  col .)  

      4 em Infraestrutura (10 ª colocação)  

ES:      0 posições no Ranking Geral  

      14  em Solidez fiscal  (6ª  col ocação )  

      7 em Infraestrutura (16 ª colocação)  

PR :     1 posição  no Ranking Geral  

      4 em Ef. Máquina pública  (2ª coloca ção)  

      3 em Segurança pública (7 ª colocação)  

RJ :      4 posição  no Ranking Geral  

      1 em Infraestrutura  (21 ª colocação)  

      7 em Segurança pública (23 ª colocação)  
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1º COLOCADO: S ão  Paulo  

 
  

SP :  1ª  posiç ão  no Ranking Geral  

      9 em Solidez fiscal (12ª colocação)  

      1 em Capital humano (4ª colocação)  

      1 em Segurança pública (1ª colocação)  

      1 em Sustentabilidade social (3ª colocação)  

      1 em Potencial de mercado (2ª colocação)  

      1 em Efic. da máquina públ ica (3ª colocação)  
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RESULTADO FINAL  

 
São Paulo  segue na 1ª colocação em três  pilares: Infraestrutura, Educação  e 

Inovação . O estado perdeu a primeira colocação no pilar de potencial de mercado, 

passando para a 2ª colocação. No entanto, o estado ganhou a primeira colocação 

no pilar de segurança pública . SP também ganhou posição nos pilares de capital 

humano (de 5º para 4º) e no de solidez fiscal (de 21º para 12º).  Nos pilares de 

sustentabilidade social e de eficiência da máquina pública, SP perdeu uma po sição, 

passando da 2ª para a 3ª colocação. No pilar de sustentabilidade ambiental, São 

Paulo permaneceu na 4ª colocação.  

Santa Catarina  permanece na 2ª colocação do ranking geral, seguindo na primeira 

colocação no pilar de sustentabilidade social e terceir a colocação nos pilares de 

educação e de inovação. O estado ganhou posições nos pilares de potencial de 

mercado (de 10º para 8º) e de sustentabilidade ambiental (de 11º para 8º). Por 

outro lado, a UF perdeu posições nos pilares de capital humano (de 3º par a 5º),  

eficiência da máquina pública (de 7º para 8º), infraestrutura (de 3º para 4º), 

solidez fiscal (de 7º para 9º) e segurança pública (de 1º para 2º).  

Distrito Federal  subiu para a 3ª colocação do ranking geral, ultrapassando o 

Paraná.  O DF apresentou melhora relativa nos pilares de segurança pública (de 9º 

para 3º), infraestrutura (de 11º para 8º)  e no de potencial de mercado (de 6º para 
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5º). O DF segue na primeira colocação nos pilares de sustentabilidade ambiental e 

no de capital hum ano.  

Já o Paraná  perdeu a medalha de bronze  por conta da sua piora relativa em pilares 

importantes, como Segurança Pública (da 4ª para a 7ª colocação), infraestrutura  

(da 2ª para a 3ª colocação), capital humano  (da 7ª para a 8ª), potencial de 

mercado  (da 18 ª para a 19 ª) e sustentabilidade ambiental  (da 2ª para a 3ª). Nos 

pilares de educação, eficiência da máquina pública e solidez fiscal , PR mostrou 

melhoras, de 6º para 4º , de 6º para 2º  e de 12 º  para 10 º, respectivamente.  

Na outra extremidade, o Acre  passou para a última colocação do ranking geral , 

caindo oito  posiç ões em relação ao ranking de 201 7. O Estado mostra piora 

significativa no pilar de segurança pública (de 3º para 20º), com pioras 

significativas em quase todos os indicadores que compõem o pilar. Houve também 

piora no pilar de capital humano (de 22º para 25º). Nos pilares de infraestrutura, 

inovação e sustentabilidade ambiental, o AC manteve as posições de 27º, 26º e 20º 

respectivamente. Houve pequena melhora nos pilares de educação (de 20º para 

19º) e de sustentabilidade social (24º para 23º).  

O Maranhão  caiu uma posição e passou para a penúltima colocação, com pioras 

relevantes nos pilares de solidez fiscal (de 10º para 18º), de infraestrutura (de 17º 

para 24º) e de educação (de 21º para 2 3º). O MA segue como o pior estado no 

pilar de sustentabilidade social.  

Já o Sergipe  saiu da última colocação no ranking de 2017 para a 25ª colocação, 

com melhoras nos pilares de eficiência da máquina pública (de 19º para 14º), de 

educação (de 24º para 20º) , de capital humano (de 27º para 24º) e segurança 

pública (de 26º para 22º).  
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Os desempenhos dos Estados em cada pilar estão nas próximas duas tabelas:  

 

Desempenhos das UFs em cada pilar ï I   

 
  

Nota Posição Nota Posição Nota Posição Nota Posição Nota Posição

SP 100,0 1 87,4 3 100,0 1 100,0 1 80,2 12

SC 61,3 4 100,0 1 97,8 2 86,0 3 80,9 9

DF 54,8 8 78,0 6 89,9 3 64,8 7 59,5 22

PR 62,2 3 85,3 4 73,8 7 78,6 4 80,7 10

RS 43,3 14 90,3 2 72,8 8 64,8 8 50,8 25

MG 49,7 10 80,1 5 76,6 6 87,6 2 44,4 26

MS 50,0 9 69,0 9 85,1 4 59,4 10 63,8 20

ES 42,6 16 72,7 8 53,6 15 75,0 5 83,7 6

PB 67,3 2 41,3 14 67,8 9 44,3 15 80,5 11

GO 32,9 20 66,8 10 46,0 16 61,2 9 85,1 5

MT 43,2 15 64,8 11 58,0 14 56,0 12 76,7 14

CE 55,7 7 36,2 16 15,5 25 72,4 6 95,5 2

RJ 32,4 21 73,3 7 23,8 23 56,0 11 0,0 27

RO 55,8 6 50,0 12 78,2 5 44,9 14 71,4 17

TO 30,1 23 49,3 13 58,6 13 51,8 13 60,9 21

AL 48,4 13 22,9 22 40,4 18 27,0 22 100,0 1

AM 11,2 26 18,7 24 41,5 17 20,9 24 91,6 3

RR 32,1 22 34,0 18 8,0 26 27,7 21 51,4 24

RN 61,3 5 40,8 15 16,7 24 43,6 17 52,0 23

PE 49,1 12 34,8 17 0,0 27 41,7 18 83,3 8

PI 41,9 17 25,4 21 59,8 12 44,1 16 75,4 15

BA 49,2 11 28,7 20 30,3 21 20,6 25 83,5 7

PA 12,5 25 15,4 25 35,3 19 17,3 26 87,9 4

AP 38,2 19 5,5 26 60,1 11 0,0 27 76,7 13

SE 38,5 18 31,1 19 28,0 22 29,4 20 66,8 19

MA 29,2 24 0,0 27 64,6 10 21,0 23 68,2 18

AC 0,0 27 18,9 23 30,6 20 33,9 19 72,1 16

Infraestrutura Sustentabilidade Social Segurança Pública Educação Solidez Fiscal
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Desempenhos das UFs em cada pilar ï II  

 
  

Nota Posição Nota Posição Nota Posição Nota Posição Nota Posição

SP 87,1 3 54,3 4 75,0 4 95,7 2 100,0 1

SC 77,7 8 53,8 5 65,2 8 51,8 8 65,5 3

DF 84,1 5 100,0 1 100,0 1 65,9 5 43,8 7

PR 91,2 2 42,3 8 83,3 3 20,3 19 63,4 4

RS 100,0 1 31,9 14 62,9 10 3,7 25 75,1 2

MG 86,8 4 36,5 11 59,1 13 11,8 21 47,4 6

MS 69,9 13 33,3 13 50,9 17 46,7 9 24,7 12

ES 81,0 6 42,7 7 64,5 9 4,5 24 15,5 16

PB 62,1 18 23,2 19 52,3 16 24,1 18 38,4 8

GO 75,3 11 24,8 18 70,6 5 33,9 13 12,6 19

MT 75,6 9 28,9 15 16,7 24 65,1 7 13,5 17

CE 75,6 10 35,2 12 60,4 11 33,6 14 26,1 11

RJ 65,0 15 93,9 2 55,1 15 27,3 17 58,6 5

RO 48,2 22 0,0 27 10,3 26 43,2 11 0,0 27

TO 0,0 27 41,8 9 29,8 22 73,0 4 5,9 24

AL 61,7 19 26,4 17 56,5 14 12,6 20 10,0 21

AM 63,6 17 44,2 6 68,3 6 35,8 12 22,9 13

RR 25,5 25 70,5 3 87,5 2 91,3 3 7,4 23

RN 58,4 21 38,7 10 50,2 18 10,6 22 28,0 9

PE 70,1 12 27,7 16 60,3 12 0,3 26 26,3 10

PI 37,0 24 13,7 22 0,0 27 31,9 15 13,0 18

BA 63,8 16 16,1 20 41,3 19 6,1 23 22,1 14

PA 81,0 7 1,4 26 18,8 23 100,0 1 8,1 22

AP 18,9 26 14,3 21 66,5 7 44,8 10 1,8 25

SE 65,4 14 10,6 24 33,2 21 0,0 27 15,6 15

MA 58,8 20 13,7 23 14,1 25 28,8 16 10,0 20

AC 45,4 23 9,9 25 39,4 20 65,4 6 1,2 26

Eficiência da Máquina 

Pública
Capital Humano

Sustentabilidade 

Ambiental
Potencial de Mercado Inovação
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Posição das UFs em cada pilar  e  mudanças em relação à Edição de 201 7  ï I  

 
  

UF Rank Rank Rank Rank Rank

SP 1 1 3 -1 1 1 1

SC 2 4 -1 1 2 -1 3

DF 3 1 8 3 6 -2 3 6 7 -2

PR 4 -1 3 -1 4 1 7 -3 4 2

RS 5 2 14 4 2 1 8 -2 8 2

MG 6 10 -4 5 1 6 2 2

MS 7 -2 9 -4 9 4 1 10 1

ES 8 16 -7 8 15 -4 5 -1

PB 9 1 2 2 14 2 9 4 15 -1

GO 10 3 20 3 10 16 6 9

MT 11 1 15 -7 11 14 4 12

CE 12 -1 7 16 2 25 -1 6 1

RJ 13 -4 21 1 7 23 -7 11 -3

RO 14 3 6 7 12 5 7 14 4

TO 15 1 23 -2 13 1 13 -3 13

AL 16 8 13 2 22 4 18 7 22 4

AM 17 5 26 24 1 17 2 24 -2

RR 18 -4 22 3 18 2 26 -19 21 -5

RN 19 -4 5 5 15 -2 24 -7 17

PE 20 -2 12 17 2 27 18 -3

PI 21 2 17 -1 21 12 2 16 3

BA 22 -2 11 8 20 -5 21 2 25 -2

PA 23 -2 25 -1 25 -2 19 1 26 -1

AP 24 2 19 1 26 -4 11 10 27

SE 25 2 18 -4 19 -2 22 4 20 4

MA 26 -1 24 -7 27 10 5 23 -2

AC 27 -8 27 23 1 20 -17 19 1

Ranking Geral

Nota Geral Infraestrutura
Sustentabilidade 

Social

Segurança 

Pública
Educação

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ
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Posição das UFs em cada pilar e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï II  

 
  

UF Rank Rank Rank Rank

SP 1 12 9 3 -1 4 1

SC 2 9 -2 8 -1 5 -2

DF 3 1 22 5 1

PR 4 -1 10 2 2 4 8 -1

RS 5 2 25 1 1 14 4

MG 6 26 -1 4 -1 11 2

MS 7 -2 20 -4 13 -1 13 -7

ES 8 6 14 6 -2 7 -3

PB 9 1 11 3 18 -1 19 -3

GO 10 3 5 18 11 3 18 -7

MT 11 1 14 -6 9 2 15 -5

CE 12 -1 2 -1 10 -1 12 5

RJ 13 -4 27 15 -7 2

RO 14 3 17 -13 22 2 27 -13

TO 15 1 21 -8 27 9 3

AL 16 8 1 1 19 2 17 3

AM 17 5 3 8 17 -2 6 2

RR 18 -4 24 25 3 6

RN 19 -4 23 -5 21 -3 10 5

PE 20 -2 8 1 12 -2 16 3

PI 21 2 15 -9 24 -1 22 4

BA 22 -2 7 -4 16 20 3

PA 23 -2 4 1 7 6 26 -2

AP 24 2 13 6 26 21

SE 25 2 19 -2 14 5 24 3

MA 26 -1 18 -8 20 23 2

AC 27 -8 16 -1 23 -1 25 -3

Ranking Geral

Nota Geral Solidez Fiscal
Eficiência da 

Máquina Pública
Capital Humano

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ
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Posição das UFs em cada pilar e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï III  

 
  

UF Rank Rank Rank Rank

SP 1 4 2 -1 1

SC 2 8 3 8 2 3

DF 3 1 1 5 1 7 -1

PR 4 -1 3 -1 19 -1 4 1

RS 5 2 10 5 25 -14 2

MG 6 13 -1 21 2 6 1

MS 7 -2 17 -1 9 -5 12 -3

ES 8 9 24 2 16 -2

PB 9 1 16 -2 18 -10 8

GO 10 3 5 2 13 19 -2

MT 11 1 24 1 7 2 17 4

CE 12 -1 11 2 14 -2 11 1

RJ 13 -4 15 -10 17 -2 5 -1

RO 14 3 26 1 11 3 27 -3

TO 15 1 22 -1 4 3 24 1

AL 16 8 14 5 20 -1 21 -2

AM 17 5 6 12 8 13 2

RR 18 -4 2 1 3 -1 23 -1

RN 19 -4 18 22 -1 9 1

PE 20 -2 12 -4 26 -4 10 1

PI 21 2 27 -1 15 9 18 5

BA 22 -2 19 -2 23 2 14 -1

PA 23 -2 23 1 2 22 -4

AP 24 2 7 3 10 6 25 2

SE 25 2 21 1 27 15 1

MA 26 -1 25 -1 16 1 20

AC 27 -8 20 6 -1 26

Ranking Geral

Nota Geral
Sustentabilidade 

Ambiental

Potencial de 

Mercado
Inovação

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪҟ wŀƴƪ
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A crônica deficiência de infraestrutura é, sem dúvida, um dos principais desafios 

para a melhora da competitividade do País, juntamente com a deficiência na 

educação.  

De acordo com a edição 2017 -2018 do Global Competitiveness Report , publicação 

do Fórum Econômico Mundial, o Brasil está apenas na 73ª colocação dos 137 países 

avaliados no pilar de infraestrutura, caindo uma posição em relação à edição de 

2016 -2017. Segundo a publicação, a oferta inadequada de infraestrutura é um dos 

pr incipais problemas para a competitividade do Brasil.  

Este quadro ruim é reflexo direto do baixo nível de investimento em infraestrutura 

no País. Enquanto o Brasil investia mais de 5% do PIB em infraestrutura na década 

de 1970, nos últimos anos essa taxa r ecuou para pouco mais de 2% do PIB.  

Além do baixo nível de investimentos, a explicação para as carências da 

infraestrutura pode ser encontrada também na má alocação dos recursos públicos, 

bem como na deficiência das políticas regulatórias para os diferente s segmentos de 

infraestrutura.   

Por conta do atual nível de carência de infraestrutura dos Estados, bem como por 

sua importância decisiva para a competitividade, este pilar apresenta o segundo 

maior peso entre os 10 pilares que compõem o Ranking de Compet itividade dos 

Estados  (12, 9% do cômputo geral).  

Neste pilar, buscou -se compilar indicadores para os principais segmentos de 

infraestrutura, como rodovias, energia e telecomunicações ï embora, assim como 

ocorre em outros pilares, nem todos os atributos dis pusessem de estatísticas para a 

sua mensuração e inclusão no ranking.  

Ao incluir indicadores de acesso, custo e qualidade dos serviços ligados à 

infraestrutura, o pilar também buscou contemplar as diferentes dimensões do 

problema (situações de trade -off ) e que afetam a competitividade dos Estados. Em 

alguns casos, o problema maior está na ausência pura e simples da infraestrutura; 

em outros casos a infraestrutura existe, porém é de má qualidade; finalmente, 

pode haver casos ainda em que há disponibilidade de infraestrutura de boa 

qualidade, mas com tarifas muito elevadas.  

Na composição do pilar, pesos maiores foram dados aos indicadores de qualidade 

das rodovias, mobilidade urbana e custos de combustíveis, considerados os 

indicadores mais críticos deste pi lar (ver sobre critérios de ponderação no anexo 2). 

Já o indicador de acesso à energia elétrica recebeu menor peso, tendo em vista que 

a cobertura deste serviço já é bastante elevada em praticamente todas as UFs.  
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As UFs mais bem colocadas foram as seguinte s: SP e PB.  

São Paulo segue como a melhor colocada neste pilar, pelo quarto ano consecutivo 

desde o novo formato deste Ranking. São Paulo ganhou destaque no pilar por estar 

bem posicionado em indicadores como custo de combustíveis, disponibilidade de 

voos diretos, qualidade das rodovias e qualidade do serviço de telecomunicações. 

Em contraposição, SP está mal colocado em mobilidade urbana e qualidade da 

energia elétrica.  

A segunda colocação ficou com a Paraíba, que subiu duas posições neste ano, com 

melhoras nos indicadores de qualidade das rodovias, qualidade do serviço de 

telecomunicações e qualidade da energia elétrica.  

Já o Paraná, que era o segundo melhor colocado no ranking do ano passado, caiu 

para a terceira colocação, por conta de pioras nos indicadores de custo de 

saneamento e qualidade do serviço de telecomunicações.  

Bahia, Rondônia e Rio Grande do Norte apresentaram os maiores ganhos de 

posições em relação ao Ranking de 2017. A BA subiu 8 colocações no pilar (de 19º 

para 11º), com melhoras relativas na qualidade do serviço de telecomunicações, 

qualidade da energia elétrica e custo de saneamento. Rondônia avançou 7 posições 

(13º para 6º), com melhoras relativas no custo de energia elétrica e no custo de 

saneamento. Rio Grande do Norte, por su a vez, subiu 5 colocações (de 10º para 

5º), com avanços nos indicadores de qualidade das rodovias, qualidade da energia 

elétrica e custo de combustíveis.  

Este pilar é composto por 10 indicadores, listados abaixo. Para esta edição, não foi 

possível atualiza r o indicador de mobilidade urbana. A Pnad (Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios) do IBGE não divulgou o dado de 2016 para este indicador.  
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Ranking ï Infraestrutura  
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Indicadores Descrição Fonte Referência

Acessibilidade do Serviço de Telecomunicações
Densidade de acessos por 100 habitantes (telefonia móvel e 

banda larga*)
ANATEL 2017

Custo de Combustíveis
Preço médio pago em reais por consumidores finais (etanol, 

gasolina e diesel), ponderado pela participação dos 

combustíveis no consumo total.

ANP 2017

Custo de Saneamento Básico
Tarifa média praticada pelo serviço de tratamento e distribuição 

(reais por m3)
SNIS 2016

Disponibilidade de Voos Diretos Número de voos diretos ANAC 2017

Acesso à Energia Elétrica
Proporção de domicílios com acesso a energia elétrica 

(iluminação elétrica).
PNAD/IBGE 2017

Custo da Energia Elétrica
Tarifa média praticada (R$/MWh) para o consumo comercial, 

residencial e industrial.
ANEEL 2017

Qualidade da Energia Elétrica
O indicador aponta o Desempenho Global de Continuidade, que 

considera a duração e frequência de interrupções no serviço de 

energia.

ANEEL 2017

Mobilidade Urbana Tempo gasto no trajeto entre casa e trabalho (minutos) PNAD/IBGE 2015

Qualidade das Rodovias
Avaliação das condições das vias rodoviárias (nota entre 1 

(ruim) a 5 (ótimo) ponderada pela extensão pesquisada)
CNT 2017

Qualidade do Serviço de Telecomunicações
Média do ranking de banda larga fixa e do de telefonia móvel 

(percentual de indicadores com cumprimento de metas)
ANATEL 2017

Distribuição dos Pesos dos Indicadores no Pilar
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Desempenhos das UFs em cada indicador ï I

 

UF

SP

PB

PR

SC

RN

RO

CE

DF

MS

MG

BA

PE

AL

RS

MT

ES

PI

SE

AP

GO

RJ

RR

TO

MA

PA

AM

AC 1.952 96,9%

19.572 98,8%

3.654 99,4%

87.155 100,0%

2.341 99,6%

4.468 98,4%

15.521 99,8%

6.921 99,8%

38.181

0,0 101,7 R$ 4,01 R$ 2,24

11.390 98,7%11,2 95,5 R$ 3,45 R$ 4,21

12,5 91,3 R$ 3,65 R$ 2,09

8.192 99,5%R$ 3,29 R$ 2,9929,2 83,2

30,1 115,6 R$ 3,42 R$ 4,19

1.045 99,4%32,1 112,2 R$ 3,50 R$ 2,56

32,4 144,2 R$ 3,57 R$ 3,96

14.167 99,7%R$ 3,41 R$ 5,0232,9 131,0

38,2 97,6 R$ 3,65 R$ 2,48

4.623 99,8%38,5 99,3 R$ 3,34 R$ 4,20

41,9 112,3 R$ 3,33 R$ 3,06

12.860 99,9%R$ 3,42 R$ 2,7842,6 108,8

43,2 133,7 R$ 3,45 R$ 2,65

31.850 99,9%43,3 136,7 R$ 3,44 R$ 4,89

48,4 96,9 R$ 3,44 R$ 4,63

31.523 99,7%R$ 3,25 R$ 3,5049,1 112,1

99,2%49,2 100,1 R$ 3,35 R$ 3,23

49,7 120,7

7.750 99,9%50,0 136,8 R$ 3,50 R$ 4,34

53.978 99,9%R$ 3,36 R$ 3,15

54,8 186,3

21.412 99,9%55,7 109,7 R$ 3,50 R$ 2,69

60.213 100,0%R$ 3,48 R$ 4,74

55,8 113,3

7.722 100,0%61,3 110,4 R$ 3,43 R$ 3,43

4.464 99,9%R$ 3,58 R$ 3,29

61,3 133,2

44.141 100,0%62,2 136,4 R$ 3,19 R$ 3,53

26.558 100,0%R$ 3,30 R$ 3,89

67,3 109,3

229.594 100,0%100,0 160,3 R$ 3,17 R$ 2,85

6.154 100,0%R$ 3,27 R$ 3,67

Pilar

Nota: 0-100

Acessibilidade 

do Serviço de 

Telecomunicaçõ

es

Infraestrutura - I

Disponibilidade 

de Voos Diretos

Acesso à 

Energia Elétrica

Custo de 

Combustíveis

Custo de 

Saneamento 

Básico
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Desempenhos das UFs em cada indicador ï II

  

UF

SP

PB

PR

SC

RN

RO

CE

DF

MS

MG

BA

PE

AL

RS

MT

ES

PI

SE

AP

GO

RJ

RR

TO

MA

PA

AM

AC 27,6 2,10 62,500,0 R$ 653,39 1,63

33,3 2,24 61,8511,2 R$ 615,78 0,70

12,5 R$ 751,50 0,79

26,6 2,65 57,6029,2 R$ 642,69 0,66

27,5 2,27 58,20

30,1 R$ 697,91 0,84

22,8 2,87 60,7532,1 R$ 440,03 3,15

23,9 2,71 63,30

32,4 R$ 750,50 1,11

29,0 3,09 70,4532,9 R$ 615,22 1,98

43,3 3,43 68,20

38,2 R$ 498,27 1,27

26,6 2,54 70,5538,5 R$ 584,95 0,82

22,9 2,64 61,05

41,9 R$ 617,15 1,16

28,8 2,90 67,2542,6 R$ 679,07 0,75

23,4 2,93 63,65

43,2 R$ 682,69 0,84

26,1 3,19 65,4543,3 R$ 621,84 1,15

25,8 2,89 61,45

48,4 R$ 586,50 1,51

31,2 3,04 69,1049,1 R$ 580,27 1,01

27,4 3,68 72,00

49,2 R$ 570,48 1,12

26,5 2,95 69,1549,7 R$ 707,87 0,84

27,8 3,03 69,50

50,0 R$ 644,08 0,80

40,6 3,67 68,2054,8 R$ 590,98 0,90

24,5 3,16 69,00

55,7 R$ 647,73 0,70

20,4 3,39 65,9555,8 R$ 548,06 1,39

27,1 3,17 71,50

61,3 R$ 522,63 0,81

22,8 3,15 69,2561,3 R$ 588,23 0,93

26,5 3,11 74,00

62,2 R$ 660,62 0,88

24,4 3,40 73,6067,3 R$ 589,48 0,65

25,7 3,21 70,10

100,0 R$ 548,57 1,01

Mobilidade 

Urbana

Qualidade das 

Rodovias

Qualidade do 

Serviço de 

Telecomunicaçõ

es

Pilar

Nota: 0-100

Custo da 

Energia Elétrica

Qualidade da 

Energia Elétrica

34,4 4,19 71,55

Infraestrutura - II
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï I  

 
  

UF Rank Rank Rank Rank Rank

SP 1 2 1 8 -1 1

PB 2 2 18 -1 4 1 17 -5 20

PR 3 -1 6 -1 2 16 -4 5

SC 4 -1 8 -1 6 -3 18 1 9

RN 5 5 16 -1 14 5 14 18

RO 6 7 12 24 -1 13 3 23 -2

CE 7 17 -1 22 6 -3 10

DF 8 3 1 19 -3 25 1 3

MS 9 -4 4 2 20 -8 23 -1 17 -1

MG 10 -4 10 10 -6 11 -1 4

BA 11 8 21 -2 9 2 12 5 6

PE 12 15 -2 3 3 15 8

AL 13 2 24 -4 15 -2 24 -6 19

RS 14 4 5 -1 16 2 26 1 7

MT 15 -7 7 2 18 -3 5 1 12

ES 16 -7 19 -1 13 -3 7 1 14

PI 17 -1 13 1 7 7 10 1 22

SE 18 -4 22 8 21 21 2

AP 19 1 23 25 1 3 1 25

GO 20 3 9 -1 11 -4 27 -2 13

RJ 21 1 3 23 -2 19 4 2

RR 22 3 14 10 21 3 4 1 27

TO 23 -2 11 12 5 20 24

MA 24 -7 27 5 4 9 -1 16 1

PA 25 -1 26 -1 26 -1 1 11

AM 26 25 1 17 3 22 2 15

AC 27 20 1 27 2 26

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Infraestrutura

Ranking do

Pilar

Acessibilidade do 

Serviço de 

Telecomunicações

Custo de 

Combustíveis

Custo de 

Saneamento 

Básico

Disponibilidade 

de Voos Diretos
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï II

 

UF Rank Rank Rank Rank

SP 1 3 10 5 7 16 1

PB 2 2 5 3 11 -3 1 1

PR 3 -1 2 7 21 3 13

SC 4 -1 6 12 10 4 15

RN 5 5 7 3 3 1 8 2

RO 6 7 12 -7 4 12 23 -2

CE 7 13 2 19 -4 3

DF 8 3 1 12 -1 14 2

MS 9 -4 11 3 18 1 7 -3

MG 10 -4 8 -1 25 1 12 -3

BA 11 8 23 -2 6 -1 19 1

PE 12 17 -11 7 -1 17 -5

AL 13 2 16 -4 9 1 24 -1

RS 14 4 9 -6 16 6 20 -1

MT 15 -7 15 1 23 -2 10 -3

ES 16 -7 10 -6 22 -2 5

PI 17 -1 26 -3 15 -2 21 -3

SE 18 -4 14 -3 8 -1 9 -3

AP 19 1 19 1 2 -1 22 4

GO 20 3 18 1 13 12 26 -2

RJ 21 1 4 -2 26 1 18 4

RR 22 3 22 4 1 1 27

TO 23 -2 21 1 24 -6 10 4

MA 24 -7 20 -3 17 -8 2 -1

PA 25 -1 24 27 -4 6 4

AM 26 25 14 -11 3 5

AC 27 27 20 -3 25

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Infraestrutura

Ranking do

Pilar

Acesso à 

Energia Elétrica

Custo da 

Energia Elétrica

Qualidade da 

Energia Elétrica
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï III

 
  

UF Rank Rank Rank Rank

SP 1 25 1 4 -3

PB 2 2 7 5 11 2 2

PR 3 -1 9 7 8 -6

SC 4 -1 2 11 -1 10 -3

RN 5 5 12 12 11 1 2

RO 6 7 1 6 17 -7

CE 7 16 9 8 5 7

DF 8 3 26 3 14 3

MS 9 -4 8 10 -5 13 -8

MG 10 -4 13 16 -4 11 -2

BA 11 8 20 15 9 13

PE 12 23 14 4 12 2

AL 13 2 17 2 2 3 5

RS 14 4 11 8 3 18 -2

MT 15 -7 10 19 -10 23 -2

ES 16 -7 21 18 -10 16 -3

PI 17 -1 5 17 2 19

SE 18 -4 14 24 6

AP 19 1 4 23 -9 24 -1

GO 20 3 22 13 7 4

RJ 21 1 27 4 -2 14 1

RR 22 3 3 20 1 25 1

TO 23 -2 6 21 4 20

MA 24 -7 15 22 -2 27 -2

PA 25 -1 18 25 -3 26 1

AM 26 24 26 1 22 2

AC 27 19 27 -1 21 -3

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪҟ wŀƴƪ

Infraestrutura

Ranking do

Pilar

Mobilidade 

Urbana

Qualidade das 

Rodovias

Qualidade do 

Serviço de 

Telecomunicaçõe
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O pilar da sustentabilidade social foi construído a partir de uma visão 

multidimensional para o tema da vulnerabilidade. Grosso modo, o pilar foi 

incorporado como ferramenta para mensurar o grau de eficiência da atuação 

governamental para minimizar a vulne rabilidade do indivíduo em diferentes 

estágios da vida. A ideia subjacente ao pilar é superar abordagens que centram 

atenção apenas na dimensão da renda quando avaliam o bem -estar social.  

Nessa concepção, a qualidade de vida é resultado de uma combinação de ações 

governamentais que permitem o acesso aos direitos fundamentais e sociais para o 

conjunto da população. Naturalmente, porém, há um foco especial nos grupos 

socialmente mais vulneráveis e que não conseguem se incorporar na economia de 

mercado.   

Esta visão mais holística da questão social está em linha com os princípios 

institucionais que fundamentam a existência do Estado brasileiro. O primeiro artigo 

da carta constitucional coloca a dignidade humana como fundamento do pacto 

político criado em 1988.  O pilar da sustentabilidade social, em boa medida, traz 

indicadores para verificar a taxa do sucesso dos entes estaduais em contribuir para 

diminuir as vulnerabilidades.  

O pilar da sustentabilidade social é, em boa medida, uma síntese do princípio 

orient ador do Ranking de Competitividade dos Estados  como um todo. É um dos 

três pilares com maior peso n o cômputo geral do ranking (12,3 %), juntamente com 

os de infraestrutura e segurança pública. Além disso, juntamente com o pilar de 

educação, o pilar de suste ntabilidade social é o que mostra a maior aderência com 

o ranking geral, marcando também um completo contraste regional, com os 

estados das regiões Sul e Sudeste, acrescidos do DF, dominando as primeiras 

posições do ranking, ao passo que os estados do Nort e e Nordeste ocupam, no 

geral, as últimas posições.  

O pressuposto do conceito de sustentabilidade social, contudo, não se limita a 

ações de correção de distorções, mas é composto por indicadores que medem a 

capacidade do governo em tomar ações que evitem a vulnerabilidade dos 

indivíduos. A ideia é que o Estado deve fornecer ferramentas para potencializar a 

capacidade dos membros da sua comunidade política, no limite, reforçando a 

autonomia em relação aos governos.  
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A conexão do pilar com a competitividade é  absoluta, pois não há melhor definição 

de um Estado competitivo do que aquele que é capaz de maximizar o bem -estar 

social de seus habitantes.  

Mas h§ tamb®m uma conex«o com um conceito ñmais privadoò de competitividade. 

Muito embora o ranking contemple pi lares específicos para educação e capital 

humano, o pilar de sustentabilidade social também tem importância crucial para o 

reforço da qualidade do capital humano.  

A proteção contra as vulnerabilidades sociais favorece também as chances de 

inserção dos ind ivíduos na economia do mercado, reforçando a quantidade de 

trabalho na economia ï o que potencializa as taxas de crescimento, bem como o 

reforço ao tamanho do mercado consumidor. A face multidimensional do pilar 

caminha na direção de reforçarmos um movimen to que equaliza a igualdade de 

oportunidades e respeita as escolhas individuais dos membros dessa comunidade.  

Assim, foram compilados neste pilar indicadores de saúde, pobreza, condições de 

moradia e saneamento básico e outros ligados à inserção econômica das famílias.  

As UFs mais bem colocadas neste pilar foram SC, RS e SP. Em relação à edição 

passada, SP e RS trocaram de posição (SP era segundo e RS era terceiro colocado).  

Voltando a atenção às evoluções positivas, destaca -se o estado de Alagoas, que 

sub iu quatro colocações neste pilar, com melhoras no indicador de mortalidade 

materna, mortalidade na infância, acesso ao saneamento básico ï esgoto, mortes 

evitáveis e anos potenciais de vida perdidos. Ceará, Paraíba, Pernambuco e 

Roraima avançaram duas posi ções neste pilar em relação ao Ranking de 2017.  

Por outro lado, Bahia e Amapá recuaram 5 e 4 colocações, respectivamente. Bahia 

mostrou piora nos indicadores de famílias abaixo da linha de pobreza, desigualdade 

de renda, mortalidade precoce e mortalidade n a infância. Já o Amapá mostrou piora 

nos indicadores de mortalidade precoce, IDH e desigualdade de renda.  

Este pilar é composto por 16 indicadores, listados abaixo. Para esta edição, não foi 

possível atualizar o indicador de segurança alimentar. Não houve divulgação de 

novos dados pelo Ipea.  

Nesta edição do Ranking, fizemos algumas alterações metodológicas em alguns 

indicadores deste pilar:  

-  Inadequação de Moradia : passamos a utilizar os dados divulgados pela Fundação 

João Pinheiro. Até a edição de 2016, a  Tendências construía esse indicador com 

base na metodologia da Fundação João Pinheiro e utilizando dados das Pnads/IBGE. 

No entanto, desde a Pnad 2015 (divulgada no final de 2017) o IBGE deixou de 

disponibilizar algumas informações primárias para a constr ução do indicador. Em 

uma publicação de 2018 da Fundação João Pinheiro, eles redefiniram a metodologia 

e passaram a divulgar as estatísticas estaduais de déficit habitacional de 2015. 

Assim, passamos a utilizar o indicador divulgado pela fundação.  
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-  Famíli as abaixo da linha da pobreza : alteramos o limite de renda dos 

extremamente pobres, de R$ 77 para R$85, valor alterado pelo decreto nº 8794, 

de 2016.  

-  Formalidade do Mercado de Trabalho : até a edição passada, considerávamos 

apenas os empregados com cartei ra de trabalho assinada em relação ao total de 

ocupados. Nesta edição estamos ampliando nosso conceito de mercado de trabalho 

formal, passando a considerar as seguintes categorias: empregado no setor privado 

com carteira de trabalho assinada; trabalhador d oméstico com carteira de trabalho 

assinada; empregado no setor público com carteira de trabalho assinada; militar e 

servidor estatutário; empregador que faz contribuição para instituto de previdência; 

conta -própria que faz contribuição para instituto de pr evidência e; trabalhador 

familiar auxiliar que faz contribuição para instituto de previdência.  

-  Previdência Social : alteramos a idade mínima dos idosos, de 60 para 70 anos , 

uma vez que  há uma proporção crescente de trabalhadores que postergam a sua 

vida p rofissional e a aposentadoria para além dos 60 anos . 
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Indicadores Descrição Fonte Referência

Segurança Alimentar

% domicílios com renda domiciliar per capita inferior à linha de 

extrema pobreza (valor de uma cesta de alimentos com o 

mínimo de calorias necessárias para suprir adequadamente 

uma pessoa, com base em recomendações da FAO e da OMS)

Ipea 2014

Inadequação de Moradia
% de domicílios que apresentam habitação precária (domicílios 

rústicos ou improvisados), ônus excessivo com aluguel e/ou 

adensamento excessivo de domicílios alugados

Fundação João 

Pinheiro
2015

Famílias abaixo da linha da pobreza
% de domicílios com renda domiciliar per capita inferior à linha 

de pobreza. A linha de pobreza aqui considerada foi alterada, 

de R$77 para R$85, pelo decreto nº 8794, de 2016

PNAD/IBGE 2017

Desigualdade de renda

Coeficiente de gini (1=Desigualdade Máxima/0=Igualdade 

Máxima). Índice de Gini do rendimento médio mensal real das 

pessoas de 14 anos ou mais de idade, efetivamente recebido 

no mês de referência, em todos os trabalhos, a preços médios 

do ano.

PNAD/IBGE 2017

Acesso ao Saneamento Básico - Água
% de domicilios com acesso à água canalizada de rede geral de 

distribuição
PNAD/IBGE 2017

Acesso ao Saneamento Básico - Esgoto % de domicilios com acesso à rede coletora de esgoto PNAD/IBGE 2017

Mortes Evitáveis
Número de mortes abaixo de 50 anos em relação ao total de 

óbitos (multiplicado por cem).
Datasus 2016

Anos Potenciais de Vida Perdidos
Média da diferença da faixa etária em que os óbitos registrados 

ocorreram e a expectativa de vida ao nascer do Brasil.
Datasus 2016

Formalidade do Mercado de Trabalho

Proporção de ocupados de 14 anos ou mais de idade nas 

seguintes ocupações: 1) empregado com carteira de trabalho 

assinada (empregado do setor privado, trabalhador doméstico 

e empregado do setor púbico); 2) 'conta-própria', 

empregadores e 'trabalhador familiar auxiliar' que contribuem 

para insituto de previdência; e 3) 'militar e servidor estatutário'. 

Em relação ao total de ocupados.

PNAD / IBGE 2017

Inserção Econômica
Proporção de ocupados em relação a População 

Economicamente Ativa
IBGE 2017

IDH IDH estadual
PNUD, Fundação João 

Pinheiro e Ipea
2015

Inserção Econômica dos Jovens
Proporção dos jovens (entre 15 e 22 anos de idade) que 

estudam ou trabalham em relação ao total de jovens
PNAD/IBGE 2017

Mortalidade Materna
Óbitos maternos em relação a população feminina em idade 

fértil (15-49 anos).
Datasus 2016

Mortalidade Precoce
Mortalidade de Jovens (15-29 anos) por causas externas.

Datasus 2016

Previdência Social
Proporção de idosos (mais de 70 anos) que recebem 

previdência social
PNAD/IBGE 2017

Mortalidade na infância
Óbitos de menores de cinco anos por grupo de 1.000 nascidos 

vivos
Datasus 2016

Distribuição dos Pesos dos Indicadores no Pilar
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Desempenhos das UFs em cada indicador ï I

  

UF

SC

RS

SP

PR

MG

DF

RJ

ES

MS

GO

MT

RO

TO

PB

RN

CE

PE

RR

SE

BA

PI

AL

AC

AM

PA

AP

MA

Sustentabilidade Social - I

100,0 121,1%

Acesso ao 

Saneamento 

Básico - Esgoto

Pilar

Nota: 0-100

Segurança 

Alimentar

Inadequação de 

Moradia

Famílias abaixo 

da linha da 

pobreza

Desigualdade 

de renda

Acesso ao 

Saneamento 

Básico - Água

8,4% 1,8% 0,41 84,7% 57,3%

0,50 88,5% 66,6%90,3 170,5% 5,8% 2,8%

85,3 146,4%

93,1%87,4 198,6% 8,8% 2,7% 0,52 96,4%

7,5% 2,5% 0,48 89,7% 70,6%

0,49 89,1% 82,9%80,1 218,6% 8,1% 3,8%

73,3 161,2%

86,6%78,0 113,8% 13,5% 2,4% 0,58 93,5%

7,8% 3,5% 0,47 88,3% 87,5%

0,49 85,6% 78,2%72,7 167,1% 8,0% 4,4%

66,8 108,5%

41,4%69,0 114,5% 9,7% 2,6% 0,48 87,9%

9,4% 3,2% 0,48 86,1% 53,1%

0,45 80,7% 29,8%64,8 163,8% 8,1% 2,7%

49,3 557,3%

9,8%50,0 379,5% 8,6% 4,1% 0,44 46,2%

9,9% 4,3% 0,47 82,5% 29,8%

0,58 73,6% 50,1%41,3 710,6% 9,8% 5,7%

36,2 830,3%

26,0%40,8 605,5% 10,6% 7,2% 0,51 84,5%

10,7% 7,8% 0,55 79,8% 44,9%

0,53 78,2% 60,6%34,8 711,1% 9,6% 7,7%

31,1 446,2%

27,5%34,0 295,7% 14,2% 5,9% 0,52 87,7%

12,8% 8,9% 0,54 85,9% 53,6%

0,60 84,9% 55,8%28,7 636,9% 10,1% 9,8%

25,4 747,3% 10,9% 9,5% 0,57 83,9%

9,2% 9,4% 0,47 78,0% 38,5%22,9 966,0%

8,9%

0,53 53,6% 35,0%18,9 646,7% 11,7% 10,9%

36,8%18,7 518,6% 14,5% 8,0% 0,57 75,5%

13,3% 6,6% 0,53 49,1% 12,2%15,4 597,6%

0,54 56,4% 10,8%5,5 214,9% 14,2% 6,4%

19,5%0,0 1032,6% 20,0% 12,2% 0,55 71,6%
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Desempenhos das UFs em cada indicador ï II

 

  

UF

SC

RS

SP

PR

MG

DF

RJ

ES

MS

GO

MT

RO

TO

PB

RN

CE

PE

RR

SE

BA

PI

AL

AC

AM

PA

AP

MA

Sustentabilidade Social - II

Inserção 

Econômica dos 

Jovens

Pilar

Nota: 0-100

Mortes 

Evitáveis

Anos potenciais 

de vida 

perdidos

Formalidade do 

Mercado de 

Trabalho

Inserção 

Econômica

18,7% 6,6 76,7% 93,7% 83,0%100,0

70,2% 92,0% 80,7%

IDH

90,3 15,8% 5,0

75,7%87,4 17,0% 5,8 69,3% 87,3%

19,7% 7,1 67,8% 91,7% 78,6%85,3

60,9% 89,4% 77,7%80,1 19,7% 6,8

82,7%78,0 28,3% 11,6 69,3% 86,8%

18,1% 6,5 65,9% 84,9% 75,9%73,3

59,3% 88,4% 73,2%72,7 23,3% 8,8

80,1%69,0 23,0% 9,0 61,8% 92,7%

27,1% 10,8 56,9% 90,6% 77,6%66,8

60,9% 92,7% 80,8%64,8 30,9% 13,1

74,0%50,0 30,2% 12,7 55,0% 92,3%

30,6% 12,2 47,1% 89,5% 76,8%49,3

44,1% 90,0% 71,8%41,3 21,1% 6,6

72,1%40,8 24,9% 8,7 48,8% 87,7%

24,4% 8,5 43,7% 89,0% 69,9%36,2

48,0% 83,2% 69,0%34,8 23,7% 8,7

73,6%34,0 42,0% 20,3 49,2% 90,4%

30,0% 11,9 47,0% 86,6% 70,7%31,1

71,2%85,0%28,7 27,6% 10,7

66,1%22,9

75,8%25,4 26,0% 9,9 36,6% 86,7%

67,4%18,9 35,6% 15,8

70,4%18,7 37,0% 16,9 39,3% 86,5%

71,4%15,4

67,0%5,5 44,2% 21,3

0,0 31,4% 12,8 33,8% 86,7%

41,5% 81,3%

35,6% 15,4 35,8% 89,4%

41,1% 87,8%

28,2% 11,3 50,6% 84,5%

44,1%

0,82

0,78

0,82

0,79

0,77

0,84

0,78

0,78

0,68

0,68

0,66

0,71

0,70

0,68

0,72

0,73

0,72

0,71

0,74

0,68

0,70

0,76

0,76

0,76

0,71

0,73

0,71

66,2%
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Desempenhos das UFs em cada indicador ï III

  

UF

SC

RS

SP

PR

MG

DF

RJ

ES

MS

GO

MT

RO

TO

PB

RN

CE

PE

RR

SE

BA

PI

AL

AC

AM

PA

AP

MA

Pilar

Nota: 0-100

Mortalidade 

Materna

Mortalidade 

Precoce

Previdência 

Social

Mortalidade na 

infância

Sustentabilidade Social - III

87,4 2,5 50,4 85,2% 13,0

12,090,3 1,9 97,2 93,4%

75,7 91,3% 10,0100,0 1,6

78,0 2,6 82,6 83,2% 13,1

13,380,1 2,1 88,3 90,3%

106,4 89,1% 12,785,3 2,4

69,0 3,9 90,0 77,7% 15,8

14,572,7 1,9 111,9 86,9%

125,5 86,2% 15,773,3 3,6

50,0 3,0 94,5 89,1% 15,8

16,664,8 4,6 120,9 86,7%

137,3 85,5% 15,066,8 2,8

40,8 3,2 164,7 89,5% 14,8

14,641,3 4,4 114,1 89,8%

122,4 88,0% 14,149,3 4,3

34,0 4,3 121,5 83,6% 23,0

17,534,8 2,7 149,9 85,9%

136,3 88,8% 14,936,2 3,0

25,4 4,3 114,8 93,8% 19,3

17,328,7 2,9 157,2 86,4%

181,0 91,6% 18,331,1 2,8

18,7 5,0 112,9 79,9% 19,0

18,918,9 4,1 128,0 92,4%

161,3 87,1% 16,722,9 2,7

0,0 5,8 113,9 89,9% 17,3

20,55,5 7,8 128,8 71,9%

141,5 81,7% 18,615,4 4,6
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Posição das UFs em cada  indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï I  

 

  

UF Rank Rank Rank Rank Rank

SC 1 4 7 1 1

RS 2 1 9 1 7 -4 12 -5

SP 3 -1 10 9 6 3 15 -5

PR 4 1 5 2 3 2 9 2

MG 5 1 12 5 10 1 11 4

DF 6 -2 2 23 2 2 25 2

RJ 7 6 3 9 -7 4 18

ES 8 8 4 13 -3 10 3

MS 9 3 13 4 4 7 9

GO 10 1 11 8 5 7 -5

MT 11 7 5 5 2 3 1

RO 12 14 8 11 -5 2 3

TO 13 1 17 15 12 2 6 17

PB 14 2 22 14 14 7 26

RN 15 -2 19 17 18 13 5

CE 16 2 25 18 20 4 22 -16

PE 17 2 23 12 19 1 16 3

RR 18 2 13 24 15 -3 14 7

SE 19 -2 15 21 22 -3 19 -7

BA 20 -5 20 16 25 -8 27 -10

PI 21 24 19 24 2 23 1

AL 22 4 26 10 23 2 5 -2

AC 23 1 21 20 26 -4 18 2

AM 24 1 16 26 21 2 24 -10

PA 25 -2 18 22 17 -1 17 -8

AP 26 -4 11 24 16 -1 20 -12

MA 27 27 27 27 21 4

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Sustentabilidade Social

Ranking do

Pilar

Segurança 

Alimentar

Inadequação de 

Moradia

Famílias abaixo 

da linha da 

pobreza

Desigualdade 

de renda
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï II

 

  

UF Rank Rank Rank Rank Rank

SC 1 13 -1 9 5 4 4 1

RS 2 1 5 7 5 1 1

SP 3 -1 1 1 2 2

PR 4 1 3 6 5 1 7

MG 5 1 4 4 4 6 -1 6 -2

DF 6 -2 2 3 -1 17 -1 17 -1

RJ 7 6 -2 2 1 3 3

ES 8 11 -5 5 9 1 11

MS 9 7 15 -2 8 12

GO 10 9 4 12 -2 14 1 15

MT 11 17 1 19 3 21 22

RO 12 27 26 -2 19 1 20 1

TO 13 1 16 19 20 -1 19

PB 14 2 22 -5 13 -5 7 5 1

RN 15 -2 14 -4 22 -2 12 -1 9 1

CE 16 2 18 2 14 1 11 1 8

PE 17 2 19 8 1 10 -1 10 -1

RR 18 2 8 3 21 -4 26 26 1

SE 19 -2 10 -1 11 18 18

BA 20 -5 12 2 10 -3 15 -1 14

PI 21 15 27 13 13

AL 22 4 20 1 16 5 16 1 16 1

AC 23 1 25 1 18 -2 23 24

AM 24 1 21 1 17 1 25 25

PA 25 -2 26 -1 24 1 24 23

AP 26 -4 24 25 1 27 27 -1

MA 27 23 23 22 21 -1

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Sustentabilidade Social

Ranking do

Pilar

Acesso ao 

Saneamento 

Básico - Água

Acesso ao 

Saneamento 

Básico - Esgoto

Mortes 

Evitáveis

Anos Potenciais 

de Vida 

Perdidos
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï III

 

  

UF Rank Rank Rank Rank Rank

SC 1 1 1 3 1

RS 2 1 2 5 6 -1 4 -1

SP 3 -1 4 17 -4 2 12 2

PR 4 1 5 6 -3 4 6

MG 5 1 8 12 -3 8 7 1

DF 6 -2 3 18 2 1 2

RJ 7 6 24 -6 5 1 10 6

ES 8 10 14 5 7 15 -5

MS 9 7 3 1 10 5 -1

GO 10 11 7 3 10 1 8 -3

MT 11 9 2 6 9 3 8

RO 12 12 4 -2 20 -2 13 5

TO 13 1 17 10 7 13 9 -2

PB 14 2 20 9 3 19 3 17 6

RN 15 -2 15 16 5 14 2 16 4

CE 16 2 21 13 1 16 1 22 3

PE 17 2 16 26 -1 17 2 23 3

RR 18 2 14 8 -1 12 1 14 -5

SE 19 -2 18 21 3 24 -1 20 -5

BA 20 -5 19 23 3 22 -1 19

PI 21 25 20 -14 26 -2 11 2

AL 22 4 13 25 -3 27 27

AC 23 1 23 15 -4 17 -2 24 -7

AM 24 1 24 22 1 21 -2 21

PA 25 -2 26 11 4 23 3 18 -6

AP 26 -4 22 27 15 -3 25 -1

MA 27 27 19 -3 25 -1 26 -4

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Inserção 

Econômica
IDH

Inserção 

Econômica dos 

Jovens

Sustentabilidade Social

Ranking do

Pilar

Formalidade do 

Mercado de 

Trabalho
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï IV

 

  

UF Rank Rank Rank Rank Rank

SC 1 1 2 5 1

RS 2 1 2 1 7 -1 2 2

SP 3 -1 6 -1 1 21 4 -1

PR 4 1 5 4 8 11 3 2

MG 5 1 4 4 1 6 6

DF 6 -2 7 -5 3 23 5 -1

RJ 7 16 -1 17 -5 18 13 -2

ES 8 3 11 9 9 15 8

MS 9 17 2 5 2 26 14 -4

GO 10 11 -3 21 2 20 12

MT 11 24 -4 14 3 16 16 2

RO 12 14 -4 6 4 10 15

TO 13 1 21 16 -3 13 7 6

PB 14 2 22 -6 12 8 8 9 -2

RN 15 -2 15 -9 26 -2 9 10 4

CE 16 2 13 -6 20 5 12 11 -2

PE 17 2 9 8 23 -2 19 20 -4

RR 18 2 19 8 15 -1 22 27 -2

SE 19 -2 10 1 27 4 21 2

BA 20 -5 12 24 -2 17 19 -2

PI 21 20 2 13 -4 1 25 -3

AL 22 4 8 5 25 1 14 17 2

AC 23 1 18 5 18 -14 3 23 4

AM 24 1 25 -1 10 5 25 24

PA 25 -2 23 -5 22 -3 24 22 -2

AP 26 -4 27 -1 19 -8 27 26

MA 27 26 -1 11 5 7 18 3

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Mortalidade 

Precoce

Previdência 

Social

Mortalidade na 

infância

Ranking do

Pilar

Mortalidade 

Materna

Sustentabilidade Social
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A segurança pública é o serviço público que melhor expressa o funcionamento das 

instituições do Estado, visto que a construção da ordem e a proteção aos direitos 

individuais ao longo de toda história se mos traram essenciais para a construção de 

um ordenamento virtuoso para o desenvolvimento.  

O Estado moderno nasceu fundamentalmente para criar estabilidade interna e 

proteção externa para sua comunidade. A segurança pública, no limite, é a 

dimensão que separa os países com equilíbrio virtuoso para o desenvolvimento dos 

chamados ñEstados falidosò. A preserva­«o dos direitos individuais, aliada ¨ 

preservação do primado da lei e à construção de mecanismos de institucionalização 

dos conflitos, é condição fundamenta l para o bem -estar social e a competitividade 

dos Estados.  

A inclusão de um pilar específico de Segurança Pública no Ranking de 

Competitividade dos Estados é justificada por razões de duas ordens: i) 

constitucional: responsabilidade central da esfera esta dual na garantia de 

segurança aos cidadãos; e ii) prática: a segurança pública no Brasil é uma das 

maiores preocupações dos cidadãos, diante dos índices de violência urbana 

alarmantes e ainda sem sinais de reversão.  

De acordo com o Anuário Brasileiro de S egurança Pública, em 2017 o País assistiu a 

63.880 mortes violentas intencionais ï definição mais rigorosa para medir o 

número de homicídios e que passa a ser adotada a partir desta edição do ranking 

(ver abaixo). Tal incidência corresponde uma taxa de 30, 8 mortos para cada 100 

mil habitantes, índice que segue em elevação e que deixa o Brasil na vexatória 

situação de estar entre os 15 países mais violentos do mundo, com um abismo de 

distância em relação aos países desenvolvidos (OCDE), que possuem índices d e 

homicídios abaixo de 2 casos por 100 mil hab., em média.  

Por esta razão o pilar de segurança p ública recebe o maior peso (13,3 %) entre 10 

pilares temáticos que constituem o Ranking de Competitividade dos Estados nesta 

edição de 2018.  

O pilar de segurança  pública é composto por 8 indicadores, listados na tabela 

abaixo. Por representar o crime que gera os maiores dano à sociedade, por seus 

índices alarmantes e também por dispor das medições mais confiáveis, o indicador 

de mortes violentas intencionais é o q ue possui a maior importância relativa (ver 

quadro no final desta seção).  

Outro indicador de destaque no pilar no qual o País é o de roubo e furto de 

veículos. Além de sua alta incidência no País, neste tipo de crime o Brasil também 
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não tem conseguido pro mover avanços significativos. Outras razões que justificam 

a sua alta relevância dentro do pilar é por estar fortemente ligado a crimes mais 

graves como latrocínio, além de também possuir estatísticas relativamente 

confiáveis ï em razão do seu baixo nível de subnotificação, quando comparado a 

outros crimes contra o patrimônio.  

O índice de mortes no trânsito completa o grupo dos indicadores mais relevantes 

dentro do pilar de segurança pública. Embora não mostre o mesmo abismo quando 

comparado aos índices do s países desenvolvidos, o Brasil perdeu 37.345 vidas em 

acidentes em 2016 (último ano com indicadores disponíveis), o que representa 18,2 

mortes para cada 100 mil hab., mais de três vezes os índices observados entre os 

países da OCDE (5,8 mortes por 100 mi l hab.). Como alento, ao menos nesse 

indicador o País vem conseguindo avanços continuados nos últimos anos, ainda que 

limitados.    

As UFs mais bem colocadas neste pilar são SP, que alcançou a primeira colocação 

nesta edição do ranking, após permanecer na segunda colocação nas três edições 

anteriores do ranking, ultrapassando SC, que por sua vez havia liderado o ranking 

na edição anterior, após ter ficado na 3ª e 4ª posições nas edições prévias.  

Nesta edição, duas UFs sofreram quedas substancias de colocaç ão no pilar. AC 

perdeu 17 posições e RR 19 posições, passando para a 20ª e 26ª posições, 

respectivamente. Em ambos os casos, a principal motivação foi a piora acentuada 

de colocação nos dois indicadores mais importantes do pilar ï mortes violentas 

intencio nais e roubo/furto de veículos, indicadores para os quais foram computados 

os resultados de 2017 ao passo que na edição anterior do ranking somente 

estavam disponíveis os resultados referentes ao desempenho dos estados em 2015. 

No intervalo desses dois ano s, AC e RR foram os estados que mais sofreram piora 

nesses dois índices críticos de criminalidade ï seguidos de RN e AP no caso de 

homicídios e por AM, PE e RN no caso de roubo e furto de veículos.  

As UFs que mais ganharam posições no pilar de segurança pública nesta edição 

foram AP (10 posições), RO e AL (7 posições), com essas UFs passando para 11ª, 

5ª e 18ª posições. AP mostrou a maior reversão no índice de furto e roubos de 

veículos, passando da última posição nesse indicador para a posição de número 14. 

O estado também mostrou melhora acentuada nos índices de mortes a esclarecer, 

outro indicador importante do pilar de segurança, no qual o Estado passou da 20ª 

para a 5ª posição, bem como no indica dor de mortes no trânsito (da 9ª para a 2ª 

posição).  

No caso de RO, a principal contribuição também se deveu à melhora no indicador 

de roubo e furto de veículos, no qual o estado passou da 21ª para a 9ª posição.  

Por fim, com relação a AL, o principal ind icador que contribuiu para que o estado 

conseguisse sair de uma das últimas colocações no pilar de segurança pública (25ª 

posição) para a colocação de número 18 foi a melhora do indicador de mortes no 
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trânsito, no qual o estado passou de 25º para 16º. Além  disso, embora o estado 

não tenha conseguido obter avanços mais significativos nos indicadores de mortes 

violentas intencionais e de furto e roubos de veículos nos dois últimos anos, AL 

ganhou três e uma posição nesses indicadores em razão da piora mais ac entuada 

de outros estados.  

Nesta edição, após amplos debates com especialistas da área (citados na 

introdução deste documento), incluímos dois novos indicadores:  

-  Qualidade da informação de criminalidade : o Anuário de Segurança Pública do 

Fórum Brasileir o de Segurança Pública apresenta uma pontuação para as UFs, 

segundo critérios de qualidade de dados de mortes violentas intencionais tendo 

como parâmetro o Protocolo de Bogotá.  Este protocolo é destinado às instituições 

de produção e divulgação de dados o ficiais de homicídios, para estimular a melhora 

da sua qualidade, e também à sociedade civil para que possa monitorar a sua 

evolução. Os critérios propostos estão agrupados em 5 áreas temáticas: i) conceito 

de homicídio; ii) informações mínimas que devem s er registradas; iii) dados 

perdidos e casos indeterminados; iv) convergência entre as fontes; e v) 

transparência. A partir desses critérios técnicos, foi elaborada uma pontuação única 

para cada estado.  

-  Presos sem condenação : proporção de presos sem conde nação em relação ao 

total de presos. Tão importante para o estado de direito quanto manter reclusos 

aqueles que realmente são culpados é garantir um julgamento célere a todos os 

acusados.  

Cabe ressaltar, porém, que a inclusão desses dois novos indicadores não implicou 

mudanças relevantes de posição entre as UFs no pilar de segurança pública ï  

conclusão obtida após simulações ï, o que reforçou a convicção quanto à 

conveniência de se promover esse aperfeiçoamento do ranking para esta edição.    

Além disso, f oram promovidas também alguns aperfeiçoamentos metodológicos em 

4 indicadores do pilar:  

-  Atuação do Sistema de Justiça Criminal : até a edição anterior o indicador era 

calculado como sendo: população carcerária / total de homicídios. Para esta edição 

o nu merador foi alterado para população carcerária acusada de homicídio.  

-  Déficit Carcerário : a fonte passou a ser o Depen/Infopen.  

-  Segurança no trânsito : até a edição anterior, o número de mortos no trânsito era 

ponderado tanto pela população quanto pela frota de veículos de cada UF. A partir 

desta edição o denominador passa a ser somente a população. Além de tornar o 

índice menos hermético, do ponto de vista de política pública não importa tanto 

ponderar o número de mortes pelo tamanho da frota.  

-  Seguran ça Pessoal : até a edição anterior, considerávamos apenas homicídios 

dolosos no numerador. No entanto, uma definição mais rigorosa de homicídios é o 
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conceito de ómortes violentas intencionais (MVI)ô, que inclui tamb®m latroc²nio, 

lesão corporal seguida de m orte, policiais mortos em situação de confronto e morte 

decorrente de intervenção policial (em serviço e fora de serviço). Dessa forma, 

passamos a considerar a taxa de MVI/ 100 mil habitantes.  
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Ranking ï Segurança pública  
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Indicadores Descrição Fonte Referência

Atuação do Sistema de Justiça Criminal
População prisional acusada de homicídio em relação ao 

número de homicídios.

Departamento 

Penitenciário Nacional 

e Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública

2017

Déficit Carcerário Relação população prisional / vagas

Departamento 

Penitenciário Nacional 

- Infopen

2016

Mortes a esclarecer
Óbitos por causas externas a partir de "Eventos cuja intenção é 

indeterminada" por 100 mil habitantes
Datasus 2016

Segurança no trânsito
Óbitos por causas externas (acidentes em transporte terrestre) 

em relação a 100 mil habitantes.
Datasus 2016

Segurança Pessoal
Taxa de Mortes Violentas Intencionais - MVI (corresponde à 

soma das vítimas de homicídio doloso, latrocínio, lesão corporal 

seguida de morte e mortes decorrentes de intervenções 

Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública
2017

Segurança Patrimonial
Roubos e furto de veículos em relação a frota total (por 100 mil 

veículos).

Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública
2017

Presos sem Condenação
Proporção de presos sem condenação em relação ao total de 

presos

Departamento 

Penitenciário Nacional 
2016

Qualidade da Informação de Criminalidade

Qualidade estimada dos registros estatísticos oficiais de Mortes 

Violentas Intencionais. Pontuação de 0 a 100, sendo que quanto 

mais próximo de 100, maior qualidade das informações. A UF 

que apresenta nota zero, não há como atestar a qualidade dos 

dados, pois a UF optou por não responder o questionário de 

avaliação.

Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública
2017

Distribuição dos Pesos dos Indicadores no Pilar
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Desempenhos das UFs em ca da indicador  -  I

 

UF

SP

SC

DF

MS

RO

MG

PR

RS

PB

MA

AP

PI

TO

MT

ES

GO

AM

AL

PA

AC

BA

SE

RJ

RN

CE

RR

PE

Segurança Pública - I

Pilar

Nota: 0-100

Déficit 

Carcerário

Mortes a 

esclarecer

Atuação do 

Sistema de 

Justiça Criminal

Segurança no 

Trânsito

1,55

100,0 1,83

89,9

97,8

85,1 2,42

76,6 1,87

78,2 2,18

73,8 2,82

67,8 2,17

2,2

2,064,6 1,67

72,8 1,57

58,6 1,75

59,8 1,71 2,2

60,1 1,93 0,9

46,0 2,37 1,8

1,0

53,6 1,45 6,2

58,0 1,63

35,3 1,67 2,3

1,0

40,4 2,45 0,3

41,5 4,84

28,0 2,36 4,7

1,3

30,3 2,24 9,7

30,6 1,71

0,0 3,01 9,3

16,7 2,07 5,7

1,95 6,5

2,10 0,9

5,1

8,0

15,5

23,8 1,77

1,0

2,8

3,2

3,8 24,5

2,2 15,6

21,9

4,0 12,4

1,1 2,1

7,5

4,7

1,7 25,4

15,7

2,3 24,4

2,3

2,1 17,1

0,3

0,8

1,4

1,0 21,9

0,8

1,2 26,1

2,0 21,3

32,13,6

3,09 6,7

0,5 15,7

0,7 24,1

26,7

7,9

0,3 15,8

0,3

1,3 20,4

13,6

1,0 20,7

10,8

1,1 34,4

12,4

1,3 22,1

1,4 23,3

15,7

0,4 18,8

2,1 38,5

1,7
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Desempenhos das UFs em cada indicador -  II 

   

UF

SP

SC

DF

MS

RO

MG

PR

RS

PB

MA

AP

PI

TO

MT

ES

GO

AM

AL

PA

AC

BA

SE

RJ

RN

CE

RR

PE

8,0 44,01 1182,2 0,0 44,0

0,0 57,28 912,7 91,5 51,0

672,1 88,4 34,0

15,5 59,11 533,2 82,6 66,0

497,5 55,0 65,0

23,8 40,37 1071,6 84,5 40,0

834,6 72,0 37,0

30,3 45,07 476,7 68,8 58,0

546,1 95,3 37,0

35,3 53,37 701,2 91,8 48,0

626,7 82,0 40,0

41,5 31,28 961,0 70,5 64,0

274,8 82,4 52,0

53,6 37,37 577,3 84,8 42,0

525,2 91,8 55,0

58,6 26,58 348,7 0,0 39,0

59,8 20,22

423,3 87,0 59,0

60,1 53,90 529,7 68,3 23,0

64,6 29,36

507,6 74,0 38,0

67,8 31,95 425,5 82,5 42,0

72,8 26,69

359,0 73,5 58,0

73,8 22,57 417,1 68,6 28,0

76,6 19,57

57,3 32,0

78,2 28,13 449,4 47,8 17,0

85,1 20,82 299,9

81,5 36,0

89,9 18,23 608,2 76,0 24,0

97,8 16,54 302,0

Segurança Pública - II

Pilar

Nota: 0-100

Segurança 

Pessoal

Segurança 

Patrimonial

Qualidade da 

Informação de 

Criminalidade

Presos sem 

Condenação

100,0 10,71 614,1 71,5 32,0

58,0 31,48

46,0 39,31

40,4 56,90

30,6 63,88

28,0 55,72

16,7 68,04
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï I  

  

UF Rank Rank Rank Rank Rank

SP 1 1 1 11 5 19 2 5

SC 2 -1 6 2 5 7 -5 8

DF 3 6 5 16 7 4 3

MS 4 1 2 22 2 18 -5 5

RO 5 7 3 18 -3 6 1 1

MG 6 2 8 12 1 24 1 22

PR 7 -3 4 24 -23 15 -1 4

RS 8 -2 25 3 2 13 -1 11

PB 9 4 11 17 -11 3 2 15

MA 10 5 22 5 -2 10 1 24

AP 11 10 10 13 7 5 15 2

PI 12 2 17 7 3 11 4 21

TO 13 -3 7 9 -7 12 -6 12

MT 14 4 18 4 15 16 20

ES 15 -4 9 1 3 21 1 15

GO 16 6 16 21 -3 9 13

AM 17 2 19 27 -1 2 6 25

AL 18 7 20 23 2 1 9

PA 19 1 24 6 6 14 -4 18

AC 20 -17 15 8 9 8 -5 9

BA 21 2 26 19 -11 27 22

SE 22 4 21 20 1 17 1 26

RJ 23 -7 27 10 -1 25 -2 13

RN 24 -7 23 15 -1 20 -1 7

CE 25 -1 13 26 -4 23 1 27

RR 26 -19 12 14 -3 22 -5 17

PE 27 14 25 2 26 19

Atuação do 

Sistema de 

Justiça Criminal

Déficit 

Carcerário

Mortes a 

esclarecer

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Presos sem 

Condenação

ҟ wŀƴƪ

Segurança Pública

Ranking do

Pilar
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï II

  

UF Rank Rank Rank Rank Rank

SP 1 1 3 1 19 5 18

SC 2 -1 15 2 3 5 13

DF 3 6 5 3 18 5 14

MS 4 1 21 6 2 1 23

RO 5 7 24 10 9 12 25

MG 6 2 10 4 5 5 16

PR 7 -3 20 7 6 3 21

RS 8 -2 6 9 12 10 15

PB 9 4 22 14 8 -6 10

MA 10 5 19 11 7 5 6

AP 11 10 2 21 14 13 22

PI 12 2 26 5 13 2

TO 13 -3 27 8 4 2 26

MT 14 4 25 13 1 10 11

ES 15 -4 14 15 17 -13 7

GO 16 6 23 16 20 6 12

AM 17 2 1 12 25 -5 19

AL 18 7 16 23 16 1 1

PA 19 1 11 20 22 -7 2

AC 20 -17 8 26 23 -22 17

BA 21 2 9 19 10 9 20

SE 22 4 13 22 11 3 24

RJ 23 -7 4 17 26 -1 8

RN 24 -7 7 27 21 -16 5

CE 25 -1 17 25 15 1 9

RR 26 -19 18 18 27 -20 26

PE 27 12 24 24 -6 4

Qualidade da 

Informação de 

Criminalidade

ҟ wŀƴƪҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Segurança Pública

ҟ wŀƴƪ

Ranking do

Pilar

Segurança no 

trânsito

Segurança 

Pessoal

Segurança 

Patrimonial
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As graves deficiências na educação do País, juntamente com a crônica deficiência 

de infraestrutura, estão indubitavelmente entre os principais desafios para a 

melhora da competitividade nacional, minando tanto o potencial de 

desenvolvimento econômico quanto social.  

Na edição 2015 d o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), o 

Brasil ficou entre os últimos colocados. Dos 70 países que participaram do exame, o 

Brasil ficou em 59º em leitura, 66º em matemática e 63º em ciências.  

Segundo especialistas da área, há um ampl o conjunto de medidas que precisam ser 

tomadas para reverter a situação e que vão muito além da melhora da qualificação 

e remuneração dos docentes, sendo que a melhora da gestão das unidades 

educacionais deveria estar no centro das prioridades.  

No pilar ed ucação, foram contemplados indicadores de taxa de frequência líquida e 

qualidade nos ensinos fundamental e médio, além do IOEB (Índice de 

Oportunidades da Educação Brasileira).  

Além de indicadores que medem a qualidade da educação  e de universalização do 

atendimento , este pilar tamb®m inclui o indicador de óavalia­«o da educa­«oô, 

premiando os estados que possuam um programa estadual de avaliação da 

educação básica. Este indicador  premia as UFs que possuam uma avaliação 

estadual  e que o façam de forma freq uente. Assim, a  pontuação varia de acordo 

com os últimos anos em que a prova de avaliação foi aplicada no estado: peso 20 

para 201 7; 50 para 201 6; 30 para 201 5; e 10 para "sistema de avaliação em 

implementação".  Dessa forma, recebe m  nota máxim a somente os estados que 

tenham realizado e divulgado os exames nos 3 últimos anos (201 5 a 201 7): 100 

pontos . Vale notar que este é o único indicador que não há uma fonte única de 

coleta dos dados. Para a construção deste indicador, utilizamos informações d os 

portais de cada programa de avaliaç ão estadual, que são checadas com as 

secretarias estaduais de educação.  

Em razão da sua importância econômica e social e considerando as graves 

carências existentes nos Estados, o pilar educação possui um do s maiores p esos do 

ranking (11,4 % do total), sendo complementado ainda pe lo pilar capital humano, 

com 8,4 % do peso total. Enquanto o primeiro pilar avalia as condições atuais da 

educação no País, o segundo examina o nível educacional dos indivíduos que já 

estão no me rcado de trabalho e seu impacto sobre a  produtividade da economia.  
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Da divulgação do Ranking de 2017  até o período de fechamento desta edição não 

houve divulgação de novos dados para o Pisa .  

São Paulo, Minas Gerais e Santa Catarina seguem com as primeiras posições no 

ranking de educação.  

São Paulo é o primeiro colocado nos indicadores: avaliação da educação, IDEB, 

IOEB, taxa de frequência líquida do ensino médio e taxa de atendimento do ensino 

infantil.  

Sergipe , Rondônia  e Alagoas foram os estados que mais ganharam posições neste 

pilar , com salto de 4 posições cada um. Sergipe passou de 24º para 20º colocado 

neste pilar com melhora relativa importante no indicador de taxa de frequência 

líquida do ensino fundamental, passando de 19º para 4º colocado, e também  no 

IDEB (de 27º para 22 º). Rondônia passou de 18º para 14º colocado, com destaque 

para o ganho de 5 posições no IDEB. Já Alagoas passou de 26º para 22º colocado 

no pilar com as melhoras nos indicadores de taxa de frequência líquida do ensino 

médio (de 26º  para 23º), taxa de frequência líquida do ensino fundamental (de 26º 

para 20º) e do I DEB (de 2 6º para 20 º).  

Este pilar é composto por 8 indicadores, apresentados na tabela abaixo.  
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Distribuição dos Pesos dos Indicadores no Pilar

Indicadores Descrição Fonte Referência

Avaliação da Educação

Status dos programas estaduais de avaliação da educação 

básica. A pontuação varia de acordo com os últimos anos em 

que a prova de avaliação foi aplicada no estado: peso 20 para 

2017; 50 para 2016; 30 para 2015; e 10 para "sistema de 

avaliação em implementação". Dessa forma, recebem nota 

máxima somente os estados que tenham realizado e divulgado 

os resultados dos exames nos 3 últimos anos (2015 a 2017): 

100 pontos. 

Secretarias Estaduais 

de Educação
2018

IDEB
Qualidade da educação básica do Brasil, considera fluxo escolar 

e média de desempenhos nas avaliações de toda a rede de 

ensino (nota de  0 a 10)

INEP 2017

ENEM
Desempenho dos alunos do Ensino Médio para acesso ao Ensino 

Superior e a programas de financiamento em instituições 

privadas (nota de 0 a 1000).

INEP 2017

PISA
Desempenho dos estudantes na faixa dos 15 anos no Programa 

internacional de avaliação dos estudantes (Nota: 0-1000)
PISA 2015

Índice de Oportunidade da Educação
Mede a qualidade das oportunidades educacionais oferecidas 

por municípios e estados (Nota: 0-10)
CLP/Metas 2017

Taxa de frequência líquida do ensino 

fundamental

Razão entre o número de pessoas na faixa etária de 6 a 14 

anos frequentando o ensino fundamental regular seriado  e a 

população total dessa mesma faixa etária, multiplicada por 100. 

As pessoas de 6 a 14 anos frequentando a pré-escola ou classe 

de alfabetização foram consideradas como se estivessem no 1º 

ano do ensino fundamental.

PNUD e PNAD/IBGE 2017

Taxa de frequência líquida do ensino  médio

Razão entre o número de pessoas na faixa etária de 15 a 17 

anos frequentando o ensino médio regular seriado  e a 

população total dessa mesma faixa etária, multiplicada por 100. 

As pessoas de 15 a 17 anos frequentando a 4ª série do ensino 

médio foram consideradas como já tendo concluído esse nível 

de ensino.

PNUD e PNAD/IBGE 2017

Taxa de atendimento do ensino infantil
Proporção de crianças na faixa etária de 0 e 5 anos 

frequentando a creche/escola. 
PNAD/IBGE 2017



  

      

58  

Desempenhos das UFs em cada indicador  

 
  

UF

SP

MG

SC

PR

ES

CE

DF

RS

GO

MS

RJ

MT

TO

RO

PB

PI

RN

PE

AC

SE

RR

AL

MA

AM

BA

PA

AP

Pilar

Nota: 0-100

Avaliação da 

Educação
IDEB ENEM PISA

Índice de 

Oportunidade 

da Educação

Taxa de 

Frequência 

Líquida do 

Ensino 

Fundamental

Taxa de 

Frequência 

Líquida do 

Ensino  Médio

97,0% 81,5%

87,6 80 5,24 533,2 417,0 5,10 97,8% 75,1%

100,0 100 5,57 531,9 404,0 5,31

97,5% 73,3%

78,6 20 5,36 528,6 421,3 5,01 97,1% 73,1%

86,0 10 5,53 535,3 411,7 4,98

97,4% 65,7%

72,4 100 5,33 509,5 397,3 4,91 96,9% 68,5%

75,0 100 5,23 527,1 427,0 4,70

96,7% 70,2%

64,8 50 4,92 530,1 402,0 4,65 97,5% 62,6%

64,8 10 5,31 530,0 417,3 4,99

96,3% 69,5%

59,4 70 5,02 510,7 397,0 4,58 97,7% 61,4%

61,2 100 5,44 518,8 401,7 4,80

96,5% 66,3%

56,0 0 5,00 499,7 390,3 4,73 96,8% 77,6%

56,0 30 5,00 534,3 386,0 4,60

98,0% 70,8%

44,9 30 5,16 493,8 381,3 4,55 98,1% 57,0%

51,8 80 4,88 493,3 366,0 4,29

509,2 371,3 4,14

97,3% 58,5%

44,1 100 4,65 497,6 372,0 4,24 97,6% 60,3%

44,3 100 4,35 505,4 374,0 4,31

29,4 0 4,32 507,3 369,3 4,17 97,7% 52,4%

33,9 80 5,04 484,2 394,3 4,58

96,1% 69,2%

27,0 80 4,52 494,6 353,7 4,15 96,3% 58,4%

27,7 0 4,63 492,0 391,3 4,08

96,5% 62,2%

20,9 30 4,69 486,6 394,7 4,32 95,2% 64,8%

21,0 10 4,22 487,3 363,0 3,84

94,9% 60,6%0,0 0 4,05 487,9 373,3 4,04

96,3% 56,8%

17,3 80 4,08 495,4 381,3 3,77 96,7% 54,1%

20,6 0 4,16 504,2 361,0 3,93

47,0%

51,0%

52,2%

42,2%

54,9%

42,2%

56,1%

94,8% 66,4%

97,2% 60,1%

41,7 100 4,69 505,7 379,0 4,40 96,1% 61,8%

43,6 20 4,20

54,0%

53,9%

61,8%

52,4%

62,8%

Taxa de 

Atendimento 

do Ensino 

Infantil

Educação

29,5%

42,5%

51,9%

33,5%

51,8%

47,2%

41,8%

48,0%

39,3%

48,4%

58,3%

50,5%

52,8%

44,1%

50,5%
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï I

 

  

UF Rank Rank Rank Rank Rank

SP 1 1 1 4 -2 6

MG 2 8 -7 7 -4 3 2 4

SC 3 20 7 2 1 5 5

PR 4 2 19 -3 4 7 -6 2

ES 5 -1 1 8 8 1

CE 6 1 1 5 2 11 13 9

DF 7 -2 20 7 6 6 -3 3

RS 8 2 15 2 14 -3 5 2 7

GO 9 1 3 2 9 5 8

MS 10 1 14 11 -2 10 2 10

RJ 11 -3 16 -4 12 -2 2 2 15

MT 12 27 -8 13 17 3 14

TO 13 8 -7 15 3 22 5 24

RO 14 4 16 -2 9 5 21 -4 16

PB 15 -1 1 21 -1 15 1 19

PI 16 3 1 18 1 18 21

RN 17 8 9 24 -3 12 1 22

PE 18 -3 1 16 14 -4 18

AC 19 1 8 -7 10 2 27 -1 12

SE 20 4 27 22 5 13 -2 23

RR 21 -5 27 19 -2 23 -2 13

AL 22 4 8 -7 20 6 20 -1 27

MA 23 -2 20 -1 23 -1 25 25

AM 24 -2 16 -4 17 -2 26 -3 11

BA 25 -2 27 25 -2 16 -7 26

PA 26 -1 8 -7 26 -2 19 -4 16

AP 27 27 27 -2 24 -2 20

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Educação

Ranking do

Pilar

Avaliação da 

Educação
IDEB ENEM PISA
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï II  

 

  

UF Rank Rank Rank Rank Rank

SP 1 1 13 1 1

MG 2 2 3 -2 3 3 9 -1

SC 3 5 -2 7 -1 4 3 2

PR 4 2 3 1 12 12 5 -1 7 -3

ES 5 -1 9 -2 9 -2 13 -2 6 1

CE 6 1 6 -1 14 -5 10 4 -1

DF 7 -2 4 2 16 -13 7 -5 23 -13

RS 8 2 10 -1 7 8 15 -3 5 4

GO 9 7 1 20 -2 8 22

MS 10 1 13 -1 4 4 18 3 10 2

RJ 11 -3 11 4 18 -14 12 1 13 -8

MT 12 8 2 15 -3 2 1 19 1

TO 13 18 -5 2 9 6 3 15 1

RO 14 4 14 -3 1 20 24 -2 20 3

PB 15 -1 17 -1 10 4 22 -4 8 3

PI 16 3 19 1 6 10 20 -3 14 1

RN 17 22 -1 11 -9 21 4 3 3

PE 18 -3 15 2 23 -1 17 2 16 -2

AC 19 1 12 2 27 11 3 25

SE 20 4 20 2 4 15 27 17 -4

RR 21 -5 23 -4 23 -18 9 -4 24 -3

AL 22 4 21 2 20 6 23 3 18 1

MA 23 -2 26 18 -8 16 -1 12 5

AM 24 -2 16 2 25 -2 14 2 26 1

BA 25 -2 25 20 -3 25 -2 11 7

PA 26 -1 27 16 4 26 -2 21 3

AP 27 24 26 -1 19 1 27 -1

ҟ wŀƴƪ

Educação

Taxa de 

atendimento do 

ensino infantil

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Ranking do

Pilar

Índice de 

Oportunidade da 

Educação

Taxa de frequência 

líquida do ensino 

fundamental

Taxa de frequência 

líquida do ensino  

médio
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A solidez fiscal de qualquer governo é condição fundamental para o crescimento 

sustentado de longo prazo de um determinado País, Estado ou município. Se as 

receitas governamentais ficam continuamente abaixo das suas despesas, o governo 

incorre em resultados fiscais negativos (déficits), resultando em aumento de seu 

endividamento e, consequentem ente, em baixa capacidade para investir na 

ampliação e manutenção dos serviços públicos. A baixa oferta e qualidade dos 

serviços públicos geram prejuízos econômicos e sociais aos seus cidadãos. Um 

governo que n«o consegue ñfechar suas contasò perde credibilidade e confiança por 

parte dos contribuintes, empresas e investidores nacionais e internacionais. Um 

governo sem credibilidade fiscal e financeira promove retração dos investimentos e 

dos negócios privados, ocasionando queda na produção de produtos e ser viços, 

além de aumento da inflação e do desemprego.  

Para capturarmos o grau de solidez fiscal dos Estados, foram utilizados indicadores 

que levam em conta dimensões distintas, mas inter - relacionadas, de 

sustentabilidade fiscal. Desde a edição de 2016, os s eis indicadores presentes no 

pilar de sustentabilidade fiscal são: solvência fiscal (razão entre a dívida 

consolidada líquida e a receita corrente líquida); resultado primário (diferença entre 

receita primária realizada e a despesa primária empenhada no an o dividido pelo PIB 

do estado); resultado nominal (variação da dívida consolidada líquida de um ano 

para o outro, de modo que aumentos da dívida equivalem a déficit nominal, 

enquanto quedas equivalem à superávit nominal, tendo o resultado final dividido 

pelo PIB nominal); sucesso da execução orçamentária (razão entre a despesa 

liquidada e a despesa total atualizada); capacidade de investimento (razão entre o 

investimento liquidado e a receita corrente líquida) e autonomia fiscal (razão entre 

receitas corren tes próprias sobre a receita corrente total).  

Os resultados para o pilar de solidez fiscal na edição de 2018 refletem os dados 

fiscais dos Estados para o ano de 2017. O quadro abaixo compara os resultados 

consolidados entre 2017 e 2016  

Comparação Fiscal 2 017 x 2016 (médias estaduais)  

 
Fonte: STN. Elaboração: Tendências  

2017 2016 2017 x 2016

Solvência Fiscal (% DCL/RCL) 69,8% 70,3% -0,5%

Resultado Nominal Realizado (R$ milhões) (1.476,45)                         (584,75)                         (891,70)                               

Resultado Primário (R$ milhões) (557,34)                            (101,57)                         (455,78)                               

Sucesso da Execução Orçamentária (% Execução da Despesa) 84,8% 85,5% -0,7%

Capacidade de Investimento (% Investimentos / RCL ) 5,8% 5,7% 0,2%

Autonomia Fiscal (receitas correntes próprias/receita corrente total) 65,0% 63,1% 1,9%
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Ao analisarmos o quadro acima, percebe -se que o nível de endividamento dos 

estados apresentou ligeira redução (0,5 p.p.) entre 2016 e 2017, saindo de um 

endividamento médio de 70,3% da rece ita corrente líquida para 69,8%. Por outro 

lado, houve piora dos resultados primário e nominal. O déficit nominal médio 

atingiu R$ 1.476 milhões em 2017, uma alta de R$ 891,7 milhões ante o déficit 

nominal médio de R$ 584,7 milhões em 2016. Parte important e dessa queda foi 

fruto da piora do resultado primário, que atingiu um déficit médio de R$ 557 

milhões em 2017 (ante déficit de R$ 101,6 milhões em 2016). É curioso notar que 

mesmo tendo havido piora do déficit nominal ï o que em tese levaria a aumentos 

no  endividamento ï a dívida em relação à receita caiu, o que pode estar 

relacionado a dois fatores: 1) alta da receita corrente líquida em 2017, fruto da 

recuperação econômica (o que leva a um aumento no denominador) e/ou 2) queda 

do estoque da dívida, em fu nção de vencimentos e amortizações de dívidas 

passadas (o que diminui o numerador). No tocante aos demais indicadores, não 

houve alterações significativas, com exceção da melhora da autonomia fiscal, que 

em grande medida reflete a alta na autonomia do Dist rito Federal, fruto de 

mudanças na metodologia de contabilização das transferências e gastos envolvendo 

o Fundo Constitucional do DF.  

No tocante aos desempenhos individuais, merecem destaque, mais uma vez, os 

casos do AL (1º lugar) e do CE (2º lugar). Esse s Estados apresentam, no conjunto, 

um razoável equilíbrio entre os 6 indicadores fiscais: apesar de terem um nível de 

endividamento entre médio a alto  e serem Estados relativamente dependentes 

financeiramente, apresentam resultados primário e nominal razoá veis, um bom 

nível de execução orçamentária e de investimento s. Neste ano, vale destacar que 

AL ultrapassou  o CE, assumindo a liderança do pilar, principalmente fruto do 

superávit gêmeo ( tanto no resultado primário quanto no nominal, algo raro ) . Por 

outro lado, o CE manteve a liderança em investimentos.  

Em relação à edição de 2017, os Estados que mais subiram de posição foram GO, 

ES, SP e AM, enquanto as maiores quedas ocorreram em RO, PI, MA e TO.  

A subida extraordinária de 18 posições de GO foi puxada pela forte alta em 

capacidade de investimentos (13 posições) e em sucesso da execução orçamentária 

(14 posições), ao mesmo tempo em que manteve praticamente estável sua posição 

nos demais indicadores.  Já no caso do ES, que subiu 14 posições, a alta foi 

disseminada em 3 indicadores: resultado nominal (13 posições), resultado primário 

(9 posições) e sucesso da execução orçamentária (8 posições). A alta de 9 posições 

de SP foi basicamente reflexo da alta de 8 posições em resultado primário, ao 

passo que a subida de 8 posições de AM refletiu tanto a alta em resultado primário 

(7 posições) quanto em sucesso da execução orçamentária (11 posições).  

No tocante às quedas, c hama m  a atenção os casos de RO e PI, p ois estes tinham 

sido um dos estados que mais subiram na edição passada . Movimentos bruscos de 

um ano para o outro suger em grande volatilidade e fragilidade nas finanças 
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públicas  dos estados. No caso de RO, a queda de 13 posições foi puxada pela queda 

em sucesso da execução orçamentária ( 20  posições)  e resultado primário ( 12  

posições) , enquanto a perda de 9 posições do PI foi motivada principalmente pela 

queda em sucesso da execução orçamentária ( 11  posições) , complementada por 

uma queda de duas posições em  capacidade de investimentos . 
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Ranking ï Solidez fiscal  
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Indicadores Descrição Fonte Referência

Capacidade de Investimento Investimento liquidado / receita corrente líquida Siconfi 2017

Resultado Nominal

Resultado nominal é a variação da dívida consolidada líquida de 

um ano para o outro. Variações positivas (aumento) da dívida 

equivalem à déficit nominal, enquanto variações negativas 

(queda) da dívida equivalem à superávit nominal. O resultado é 

dividido pelo PIB nominal e multiplicado por (-1).

Siconfi 2017

Solvência Fiscal Dívida consolidada líquida / receita corrente líquida Siconfi 2017

Sucesso da Execução Orçamentária
Despesa liquidada pela despesa total atualizada (dotação 

orçamentária).
Siconfi 2017

Autonomia Fiscal

Grau de autonomia financeira do Estado tendo por base a 

participação das receitas correntes próprias (realizadas) sobre 

a receita corrente total, dado pela f·rmula: 1 ï (transfer°ncias 

correntes/receita corrente total)

Siconfi 2017

Resultado Primário
O resultado primário é dado pela diferença entre receita 

primária realizada e a despesa primária empenhada no ano. A 

diferença é dividida pelo PIB nominal de cada Estado.

Siconfi 2017

Distribuição dos Pesos dos Indicadores no Pilar
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Desempenhos das UFs em cada indicador  

   

UF

AL

CE

AM

PA

GO

ES

BA

PE

SC

PR

PB

SP

AP

MT

PI

AC

RO

MA

SE

MS

TO

DF

RN

RR

RS

MG

RJ

Solidez Fiscal

Autonomia 

Fiscal

Capacidade de 

Investimento

Resultado 

Nominal
Solvência Fiscal

Sucesso da 

Execução 

Orçamentária

Pilar

Nota: 0-100

Resultado 

Primário

100,0 55,9% 8,6% 1,8% 95,3%

65,4% 12,0% -0,3% 45,8%95,5

91,6 68,0% 4,9% 0,3% 35,9%

65,3% 6,2% 0,3% 6,4%87,9

85,1 78,7% 6,0% -0,5% 92,0%

66,8% 4,0% 0,7% 17,3%83,7

83,5 69,7% 8,3% -0,5% 57,5%

67,3% 5,3% -0,3% 61,3% 97,2%83,3

80,9 79,2% 7,9% -0,2% 51,1%

81,0% 5,5% 0,6% 29,3%80,7

170,9%80,2

80,5 52,5% 6,2% 0,1% 28,9%

76,7

76,7 34,4%

75,4 48,3% 8,4% 0,3% 41,1%

35,4% 6,1% 0,1% 71,8%72,1

71,4 69,2% 5,7% 0,3% 48,5%

53,2% 9,4% 0,0% 43,8%68,2

66,8 47,5% 4,5% 0,3% 58,0%

70,6% 9,9% -0,1% 76,1%63,8

60,9 50,7% 5,9% -1,0% 38,0%

90,4% 3,3% -0,4% 33,8%59,5

52,0 51,6% 4,2% -0,2% 13,2%

36,7% 3,9% -1,3% 41,5%51,4

50,8 83,6% 1,9% -0,7% 218,9%

81,3% 2,4% 0,8% 186,3%44,4

0,0 89,0% 2,0% -4,1% 269,7%

81,9%

85,6%

84,4%

94,3%

65,7%

89,0%

89,8%

84,2%

88,8%

86,1%

89,7%

83,2%

88,7%

73,7% 6,7% -0,3% 44,1%

2,8% 4,6% 7,4%

90,1% 5,8% -0,6%

78,2%

77,6%

70,6%

77,8%

77,4%

94,2%

88,6%

81,3%

91,4%

80,8%

84,5%

95,5%

82,8%

0,8%

-0,1%

0,6%

0,0%

0,4%

0,4%

-0,3%

-0,2%

-0,4%

-0,7%

0,4%

0,3%

1,1%

-0,8%

-0,1%

0,3%

-0,3%

-0,9%

-1,1%

-0,6%

-1,6%

0,1%

-0,4%

-0,7%

0,6%

-0,1%

-1,1%
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï I

 
  

UF Rank Rank Rank Rank

AL 1 1 4 3 2 23

CE 2 -1 1 17 -12 14 -3

AM 3 8 18 -7 8 2 8 2

PA 4 1 9 7 6 10 1

GO 5 18 12 13 22 22

ES 6 14 21 4 13 4

BA 7 -4 6 -4 21 17

PE 8 1 17 -4 18 -11 19

SC 9 -2 7 -2 15 4 16

PR 10 2 16 4 5 4 6 3

PB 11 3 10 -4 12 -6 5 1

SP 12 9 14 3 23 24

AP 13 6 24 2 1 2 1

MT 14 -6 8 2 19 -6 13

PI 15 -9 5 -2 7 5 10 4

AC 16 -1 11 1 11 -8 20

RO 17 -13 15 3 10 1 15

MA 18 -8 3 5 13 -9 12

SE 19 -2 19 -5 9 -1 18

MS 20 -4 2 2 14 4 21

TO 21 -8 13 -4 25 -11 9 -2

DF 22 23 20 -5 7 -2

RN 23 -5 20 -1 16 4 3 -1

RR 24 22 26 1 11 -3

RS 25 1 27 24 2 26

MG 26 -1 25 -1 3 22 25

RJ 27 26 -11 27 -3 27

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Solidez Fiscal

Ranking do

Pilar

Capacidade de 

Investimento

Resultado 

Nominal
Solvência Fiscal
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï II  

 
  

UF Rank Rank Rank Rank

AL 1 1 6 -4 18 2

CE 2 -1 16 -8 16 12 -6

AM 3 8 9 11 13 -1 3 7

PA 4 1 12 -7 17 11 1

GO 5 18 7 14 8 -1 7 1

ES 6 14 17 8 15 -2 5 9

BA 7 -4 10 3 11 17 6

PE 8 1 1 3 14 1 15 -4

SC 9 -2 19 7 -1 18 3

PR 10 2 13 1 6 -1 21 -2

PB 11 3 15 8 20 2 6 3

SP 12 9 3 4 2 -1 9 8

AP 13 6 27 -10 27 -4 1 26

MT 14 -6 8 2 9 23 -10

PI 15 -9 20 -11 23 2 14 12

AC 16 -1 5 11 26 1 8 -5

RO 17 -13 21 -20 12 2 16 -12

MA 18 -8 14 -8 19 1 26 -21

SE 19 -2 2 1 24 20 -13

MS 20 -4 18 6 10 27 -7

TO 21 -8 24 -13 22 -1 10 5

DF 22 26 1 7 19 3

RN 23 -5 23 -5 21 -2 22 -4

RR 24 25 -3 25 1 4 -3

RS 25 1 4 8 4 -2 13 3

MG 26 -1 11 4 5 -1 25 -1

RJ 27 22 5 3 24 1

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪҟ wŀƴƪ

Solidez Fiscal

Ranking do

Pilar

Sucesso da 

Execução 

Orçamentária

Autonomia 

Fiscal

Resultado 

Primário
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A discussão expressa no pilar da eficiência da máquina traduz uma das motivações 

centrais para a construção do Ranking de Competitividade dos Estados , a saber: a 

criação de mecanismos de incentivos para a construção do bom governo. A 

profissionalização e o desenvolvimento de canais institucionais para reforçar a 

meritocracia no interior da administração pública não apenas são centrais na 

competitividade dos estados, mas partes fundamentais no debate sobre a qualidade 

da democracia.  

A m elhora da eficiência da máquina do aparato governamental é condição central 

para o reforço da legitimidade das organizações democráticas, atributo fundamental 

para a construção de uma ordem virtuosa para o desenvolvimento.  

Governos e partidos sem legitimi dade não conseguem aprovar políticas públicas e 

são ingredientes nocivos para a construção da economia de mercado e de um bom 

ambiente para o desenvolvimento de negócios.  

A forma federativa do Estado brasileiro compartilha o poder decisório em diferentes 

esferas de poder. Isso significa que o agente econômico sofre influência dos três 

níveis geográficos. Nesse sentido, a distribuição de eficiência e inovação no tocante 

à gestão pública ajuda a entender a disparidade de competitividade ao longo do 

territóri o brasileiro. Essa competição pela inovação do setor público é uma das 

justificativas para a opção federativa. Sendo assim, o ranking de competitividade 

faz um esforço para criar métricas de comparação que levem em conta os 

diferentes estágios de desenvolv imento econômico e social entre os Estados da 

federação.  

O pilar da eficiência da máquina pública guarda relação central com a atual 

conjuntura política brasileira. A sociedade brasileira assiste aos efeitos políticos do 

processo de mudanças econômicas e sociais ao longo das últimas décadas. O 

eleitorado demanda progressivamente a melhoria dos serviços públicos como 

mecanismo para reforçar seu bem -estar.  

Sob a ótica da competitividade, a importância do pilar se refere ao tratamento dos 

custos de transação.  A ineficiência da burocracia pública diminui a produtividade da 

economia ao minar a construção de um ambiente de negócios. A atividade 

econômica depende de um ambiente positivo ao investimento e a inovação. Quando 

as instituições governamentais reduzem o custo da transação econômica, a energia 
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dos agentes econômicos se volta para tarefas que reforçam o dinamismo da 

economia.  

Neste pilar, com peso de 7,8 % no ranking final, foram agregados indicadores de 

eficiência, custo e transparência do setor público.  

A UF mais bem colocada neste pilar em 2018 foi o RS, que manteve a primeira 

posição após subir 3 posições na edição anterior. Em segundo lugar, e como o 

grande destaque desta edição neste pilar, encontra -se o PR, que ganhou 4 posições 

nesta edição, graças pr incipalmente ao salto da 12ª para a 2ª colocação no 

indicador de custo do executivo. Com isso, PR conseguiu se recuperar da queda de 

3 posições no pilar que havia sido observado na edição anterior, deslocando SP 

para a 3ª posição nesta edição.  

Outras duas UFs que conquistaram ganhos expressivos de posições no pilar de 

eficiência da máquina pública nesta edição foram PA (que saltou da 13ª para a 7ª 

posição) e SE (da 19ª para a 14ª posição). Enquanto no caso do PA o ganho de 

competitividade no pilar se deveu principalmente ao salto do estado no indicador de 

eficiência do judiciário (que passou da penúltima posição para a 13ª), em SE a 

maior contribuição se deveu a redução da proporção de servidores comissionados 

(e consequente aumento dos servidores concursado s), indicador no qual o estado 

passou da 24ª para a 17ª posição.  

Este pilar é composto por 6 indicadores, listados abaixo.  

Nesta edição do Ranking, substituímos o indicador:  

-  Índice de transparência : o indicador de transparência utilizado até a edição 

passada tinha como fonte o Contas Abertas. No entanto, em razão da não 

atualização do indicador desde 2014, substituímos pelo indicador Escala Brasil 

Transparente, do CGU (Controladoria Geral da União).  
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Ranking ï Eficiência da máquina pública  
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Indicadores Descrição Fonte Referência

Eficiência do Judiciário
Taxa de congestionamento = 1 - (processos baixados)/(casos 

novos + casos pendentes)

Justiça em 

Números/CNJ
2016

Custo do Executivo/PIB Recursos públicos alocados na administração direta / PIB FINBRA/Siconfi 2017

Custo do Judiciário/PIB Recursos públicos alocados no judiciário / PIB FINBRA/Siconfi 2017

Custo do Legislativo/PIB Recursos públicos alocados no legislativo / PIB FINBRA/Siconfi 2017

Índice de Transparência
Escala Brasil Transparente - Ranking de cumprimento da Lei de 

Acesso à Informação (Nota: 0-10)

Controladoria Geral 

da União
2016

% Servidores Comissionados % de cargos comissionados no total de cargos públicos IBGE/Estadic 2017

Distribuição dos Pesos dos Indicadores no Pilar



  

      

73  

Desem penhos das UFs em cada indicador  

   

UF

RS

PR

SP

MG

DF

ES

PA

SC

MT

CE

GO

PE

MS

SE

RJ

BA

AM

PB

AL

MA

RN

RO

AC

PI

RR

AP

TO

% Servidores 

Comissionados

Eficiência da Máquina Pública

Pilar

Nota: 0-100

Eficiência do 

Judiciário

Custo do 

Executivo/PIB

Índice de 

Transparência

Custo do 

Judiciário/PIB

Custo do 

Legislativo/PIB

68,4% 0,2% 9,2 0,5% 0,2% 1,3%

0,1% 1,9%

91,2

100,0 61,9% 0,4% 10,0 0,4%

1,1%

0,1% 2,1%

86,8

87,1 78,1% 0,2% 10,0 0,4%

69,5% 0,4% 9,6 0,7% 0,2%

73,7% 0,3% 10,0 0,7% 0,2% 5,2%

0,3% 4,7%

81,0

84,1 65,0% 0,9% 10,0

1,4%

0,4% 2,9%

77,7

81,0 69,5% 0,5% 9,2 0,6%

78,8% 0,6% 9,7 0,6% 0,2%

74,1% 0,8% 10,0 0,7% 0,4% 2,5%

0,6% 2,4%

75,6

75,6 66,1% 0,8% 9,6 0,9%

2,0%

0,3% 6,2%

70,1

75,3 72,7% 1,1% 9,6 0,6%

74,0% 0,7% 10,0 1,0% 0,5%

58,8% 1,7% 9,6 1,3% 0,7% 5,5%

0,4% 4,4%

65,4

69,9 73,9% 0,9% 10,0 0,9%

6,5%

0,2% 3,9%

63,8

65,0 80,8% 0,3% 5,0 0,6%

83,9% 0,5% 10,0 0,9% 0,3%

67,4% 0,8% 8,9 1,1% 0,6% 10,8%

0,5% 4,7%

62,1

63,6 83,7% 0,5% 8,9 0,7%

9,6%

0,5% 5,5%

58,8

61,7 77,2% 1,1% 10,0 1,0%

75,1% 1,0% 10,0 1,1% 0,6%

62,1% 2,2% 10,0 1,8% 0,8% 5,9%

0,6% 2,4%

48,2

58,4 74,6% 0,9% 9,7 1,4%

4,4%

1,2% 6,6%

37,0

45,4 61,8% 2,0% 9,3 1,6%

75,5% 3,0% 9,6 1,2% 1,1%

46,8% 2,9% 0,0 1,9% 1,3% 6,6%

2,4% 16,7%

18,9

25,5 52,4% 1,8% 8,1 1,7%

1,0% 35,9%0,0 69,2% 4,9% 10,0 1,8%
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï I

 

  

UF Rank Rank Rank Rank

RS 1 5 2 5 -1 2

PR 2 4 10 3 2 10 3

SP 3 -1 23 -2 1 1

MG 4 -1 12 -1 6 -1 8 1

DF 5 7 -3 15 1 27

ES 6 -2 15 4 4 -2 9 -1

PA 7 6 13 13 7 -1 7

SC 8 -1 24 10 -1 5

MT 9 2 8 4 12 -4 14 1

CE 10 -1 18 -3 13 -2 11

GO 11 3 14 2 19 -2 6

PE 12 -2 17 8 11 2 15 -3

MS 13 -1 16 -2 16 -2 13

SE 14 5 3 2 21 -1 20 1

RJ 15 -7 25 -2 3 4

BA 16 27 -10 9 -2 12 2

AM 17 -2 26 1 8 2 10

PB 18 -1 9 14 1 18

AL 19 2 22 -12 20 6 16

MA 20 20 18 17 3

RN 21 -3 19 3 17 2 21 -2

RO 22 2 6 24 -1 25 -1

AC 23 -1 4 -1 23 -1 22 1

PI 24 -1 21 -3 26 -2 19 -2

RR 25 2 -1 22 -1 23 -1

AP 26 1 1 25 26

TO 27 11 -3 27 24 1

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Eficiência da Máquina Pública

Ranking do

Pilar

Eficiência do 

Judiciário

Custo do 

Executivo/PIB

Custo do 

Judiciário/PIB
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7  ï II

  

UF Rank Rank Rank Rank

RS 1 2 2 1 4 2

PR 2 4 3 -1 21 2

SP 3 -1 1 1 6 1

MG 4 -1 6 1 15 1

DF 5 9 1 15 7

ES 6 -2 7 -2 1 16 -2

PA 7 6 13 2 21 10 -1

SC 8 -1 5 1 13 3

MT 9 2 17 -5 15 8 9

CE 10 -1 11 2 1 9 -4

GO 11 3 8 15 20 5

PE 12 -2 14 1 5 -1

MS 13 -1 12 -1 1 13 -3

SE 14 5 21 15 17 7

RJ 15 -7 4 -1 26 11 1

BA 16 10 1 21 -1

AM 17 -2 15 1 23 14 1

PB 18 -1 20 23 25 -9

AL 19 2 16 1 1 18 3

MA 20 19 1 24 -5

RN 21 -3 18 13 7 1

RO 22 2 22 1 19 4

AC 23 -1 25 20 22 -9

PI 24 -1 24 15 12 -1

RR 25 27 25 26 1

AP 26 26 27 23 3

TO 27 23 1 27 -9

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪҟ wŀƴƪ

Eficiência da Máquina Pública

Ranking do

Pilar

Custo do 

Legislativo/PIB

Índice de 

Transparência

% Servidores 

Comissionados
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Reconhecidamente, o baixo nível de qualificação da mão de obra é um dos 

principais gargalos ao desenvolvimento econômico e social do País.  

Enquanto o trabalhador brasileiro possui 9,5 anos de escolaridade em média, nos 

países da OCDE a escolaridade média é de 11,8 anos.  

Embora este pilar não esteja entre os de maior peso (8, 2%), isso se justifica em 

função da complementariedade com o pil ar educação, cujo peso é de 11,4 %. 

Enquanto o primeiro pilar avalia o nível educacional dos indivíduos que já estão no 

me rcado de trabalho e seu impacto sobre a produtividade da economia, o segundo 

analisa as condições atuais da educação no País, que irão determinar a qualidade 

dos futuros profissionais dos Estados.  

No pilar capital humano, foram considerados indicadores de qualificação dos 

trabalhadores (medido pelo número de anos de escolaridade e pela proporção de 

trabalhadores com ensino superior) e a relação com a produtividade (dada pela 

razão entre o PIB e a população ocupada).  

Em contrapartida, foram considerados tam bém os custos da mão de obra 

(fundamentalmente salários), que, embora estejam estreitamente relacionados ao 

nível de qualificação, produtividade e bem -estar social de cada estado, é também 

um indicador relevante para a tomada de decisão de investimentos po r parte das 

empresas. De todo modo, ressalta -se que os indicadores de qualificação e 

produtividade possuem de modo combinado um peso significativamente maior 

dentro do pilar do que o indicador de custo de mão de obra.  

As UFs mais bem colocadas no pilar sã o DF e RJ, que mantiveram respectivamente 

a 1ª e 2ª posições. A 3ª posição passou a ser ocupada por RR, representando o 

grande destaque desta edição no pilar, configurando de certo modo uma surpresa, 

tendo em vista ser este o menor estado do país em termos  de PIB e, 

principalmente pelo fato de RR ter mostrado dois grandes saltos consecutivos no 

pilar, passando da 22ª colocação na edição de 2016 para a 9ª posição na edição 

2017 e agora para a 3ª posição nesta edição. É interessante notar que a posição de 

des taque de RR no pilar de capital humano não se deve ao seu baixo custo com 

mão de obra (indicador no qual o estado está na verdade apenas na 18ª posição ï 

ainda que tenha subido  3 posições), mas sim justamente aos níveis relativamente 

elevados de escolarida de de seus trabalhadores. O estado passou da 6ª para a 4ª 

posição na escolaridade média dos trabalhadores e da 6ª para a 2ª posição na 

proporção de trabalhadores com ensino superior.  
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De todo o modo, cabe notar que RR não é o único estado da região Norte q ue tem 

posição de destaque neste pilar, sendo acompanhado por AM, que alcançou a 6ª 

posição e que, diferentemente de RR, já ocupava posição de destaque no pilar nas 

edições anteriores, além de TO, que ocupa a 9ª posição, após ganhar 3 posições 

nesta edição  do ranking.  

Os outros dois estados que obtiveram os maiores avanços no ranking de capital 

humano foram RN e CE, ambos ganhando 5 posições, passando para a 10ª e 12ª 

posições respectivamente.  

Em contraposição, as UF s que sofreram as maiores quedas de posi ção foram RO, 

que perdeu 13 posições, acompanhada de GO e MS, que perderam 7 posições em 

ambos os casos. Como resultado, RO passou para a última posição no pilar, GO 

para a 18ª e MS para a 13ª.  
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Ranking ï Capital humano  

 

100,0

93,9

70,5

54,3

53,8

44,2

42,7

42,3

41,8

38,7

36,5

35,2

33,3

31,9

28,9

27,7

26,4

24,8

23,2

16,1

14,3

13,7

13,7

10,6

9,9

1,4

0,0

DF

RJ

RR

SP

SC

AM

ES

PR

TO

RN

MG

CE

MS

RS

MT

PE

AL

GO

PB

BA

AP

PI

MA

SE

AC

PA

RO

MS

RS

PB

RN
AM

AC

RR

PA

AP

MA

PI

CE

RO

MT

MS

GO

DF

PR

SC

SP RJ

ES

MG

BA

TO SE

PE

AL



  

      

79  

 

Indicadores Descrição Fonte Referência

Custo de Mão de Obra

Rendimento médio nominal de todos os trabalhos, 

habitualmente recebido por mês, pelas pessoas de 14 anos ou 

mais de idade, ocupadas na semana de referência, com 

rendimento de trabalho (Reais)

PNADc / IBGE 2017

PEA com Ensino Superior
Pessoas de 14 anos ou mais de idade com 15 anos ou mais de 

estudo/população economicamente ativa (acima de 14 anos).
PNAD / IBGE 2017

Produtividade do Trabalho PIB pelo total de pessoas ocupadas no período PNADc / IBGE 2017

Qualificação dos Trabalhadores
Anos de estudos da população economicamente ativa (acima de 

14 anos de idade).
PNAD / IBGE 2017

Distribuição dos Pesos dos Indicadores no Pilar
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Desempenhos das UFs em cada indicador  

   

UF

DF

RJ

RR

SP

SC

AM

ES

PR

TO

RN

MG

CE

MS

RS

MT

PE

AL

GO

PB

BA

AP

PI

MA

SE

AC

PA

RO

Pilar

Nota: 0-100

Custo de Mão 

de Obra

PEA com Ensino 

Superior

Produtividade 

do Trabalho

Qualificação 

dos 

Trabalhadores

Capital Humano

100,0 R$ 3.769 29,2% 165,65 11,0

93,9 R$ 2.295 19,6% 97,78 10,2

70,5 R$ 2.092 19,7% 62,28 10,1

54,3 R$ 2.768 19,6% 98,88 10,4

53,8 R$ 2.294 17,7% 80,00 9,9

44,2 R$ 1.775 14,2% 62,71 9,2

42,7 R$ 2.000 15,8% 67,17 9,4

42,3 R$ 2.266 17,4% 77,33 9,6

41,8 R$ 1.776 15,9% 52,03 9,2

38,7 R$ 1.573 14,7% 46,11 8,9

36,5 R$ 1.844 14,6% 57,70 9,3

35,2 R$ 1.378 12,2% 40,91 8,8

33,3 R$ 2.122 16,2% 71,84 9,3

31,9 R$ 2.342 16,7% 75,78 9,7

28,9 R$ 2.115 14,7% 78,97 9,1

27,7 R$ 1.655 13,3% 49,04 9,0

26,4 R$ 1.330 12,1% 47,28 8,2

24,8 R$ 2.004 14,4% 58,97 9,4

23,2 R$ 1.534 15,5% 40,20 8,4

16,1 R$ 1.443 11,0% 43,12 8,5

14,3 R$ 2.207 16,5% 50,79 9,6

13,7 R$ 1.378 14,2% 34,01 8,1

13,7 R$ 1.255 10,3% 36,06 8,3

10,6 R$ 1.590 12,8% 46,06 8,4

9,9 R$ 1.713 13,3% 50,99 8,5

1,4 R$ 1.421 9,2% 45,55 8,2

0,0 R$ 1.747 11,4% 50,57 8,6
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7

  
  

UF Rank Rank Rank Rank Rank

DF 1 27 1 1 1

RJ 2 24 1 4 -2 3 -1 3

RR 3 6 18 3 2 4 11 -1 4 2

SP 4 1 26 3 2 1 2

SC 5 -2 23 -1 5 4 5 -1

AM 6 2 13 -2 17 2 10 1 14 -1

ES 7 -3 16 1 11 -3 9 -4 9 1

PR 8 -1 22 1 6 -2 6 3 8 -3

TO 9 3 14 10 1 14 4 13 2

RN 10 5 8 14 4 20 1 17

MG 11 2 15 15 2 13 -1 12 2

CE 12 5 4 -1 22 1 24 -1 18

MS 13 -7 20 -2 9 -2 8 -1 11

RS 14 4 25 -1 7 3 7 1 6 2

MT 15 -5 19 13 5 1 15 -3

PE 16 3 10 -1 20 18 -3 16 3

AL 17 3 2 2 23 -2 19 3 26 -2

GO 18 -7 17 -1 16 -4 12 1 10 -1

PB 19 -3 7 12 4 25 -1 22 -2

BA 20 3 6 -1 25 23 2 21

AP 21 21 -1 8 1 16 1 7

PI 22 4 3 -1 18 4 27 27 -1

MA 23 2 1 26 1 26 24 3

SE 24 3 9 1 21 3 21 -2 23 2

AC 25 -3 11 1 19 -4 15 -1 20 2

PA 26 -2 5 1 27 -1 22 -2 25 -2

RO 27 -13 12 1 24 -10 17 -1 19 -3

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Capital Humano

Ranking do

Pilar

Custo de Mão 

de Obra

PEA com Ensino 

Superior

Produtividade 

do Trabalho

Qualificação dos 

Trabalhadores
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Nosso padrão de desenvolvimento econômico de longo prazo pode estar duramente 

comprometido em função de restrições ambientais severas. Essas restrições vêm s e 

tornando cada vez mais visíveis, transformando externalidades negativas até então 

pouco tangíveis em custos e prejuízos econômicos concretos no curto prazo. Nesse 

sentido, o Estado tem papel fundamental como indutor de um padrão 

ambientalmente sustentáve l de desenvolvimento econômico.   

Para medirmos a sustentabilidade ambiental dos Estados, foram utilizados quatro 

indicadores:  

1.  Emissões de CO 2: áreas verdes e de conservação são fundamentais para a 

preservação do equilíbrio de diversos ecossistemas. Ações humanas orientadas 

para objetivos econômicos podem, em muitos casos, gerar prejuízos ambientais 

irreversíveis. Desmatamentos, inundação de áreas para formação de represas e 

queimadas são exemplos de ações que diminuem as áreas de conservação e 

amplia m a emissão de gás carbônico, o que aumenta o efeito estufa e desequilibra 

o meio ambiente. Assim, quanto maior a emissão de CO 2, pior colocado fica o 

Estado nesse indicador.  

2.  Serviços urbanos: indicador medido pela oferta de serviços municipais para 

coleta de materiais especiais e limpeza urbana. Em muitos casos, a capacidade de 

os governos ofertarem soluções e serviços eficazes depende de cooperação e 

coordenação intergovernamental. Ainda que a limpeza urbana seja uma 

competência fundamentalmente munic ipal, os problemas em muitos casos 

transcendem os limites de um município, surgindo assim problemas intermunicipais 

e regionais. Nesses casos, os governos estaduais têm papel fundamental na 

coordenação de soluções conjuntas com diversos municípios. Entende mos que os 

governos estaduais devem ampliar suas responsabilidades sobre questões 

intermunicipais e regionais como essas. Neste caso, quanto maior for a oferta de 

serviços de coleta de materiais especiais e limpeza urbana, melhor será a 

pontuação do Estado . 

3.  Destinação do lixo: indicador medido pela destinação adequada para tipos 

de resíduos sólidos e qualidade das unidades de destino em solo. Da mesma forma 

que no item anterior, entendemos que a solução para o tratamento do lixo e dos 

resíduos sólidos pa ssa por uma atuação conjunta dos governos estadual e 

municipal.  

4.  Tratamento de esgoto: indicador medido pela parcela de água tratada sobre 

o total de água consumida no Estado. O tratamento do esgoto não é só uma 
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questão ambiental, mas também de saúde pú blica, principalmente em 

aglomerações, centros urbanos e regiões metropolitanas, em que o adensamento 

populacional impõe pressão sobre a disponibilidade de água tratada de qualidade. 

Parte significativa do tratamento de água no País é feita por empresas es tatais 

estaduais. Quando feita por empresas locais (privadas ou públicas), ainda assim o 

governo estadual tem grande responsabilidade sobre a oferta da água, através de 

concessões, regulações e outorgas.  

Permanecem como mais bem colocadas neste pilar as s eguintes UFs: DF, RR e PR. 

Distrito Federal ficou na 1ª colocação nos indicadores de serviços urbanos  e 

tratamento de esgoto.  No indicador de destinação de lixo, por outro lado, o DF 

passou da 1ª para a 9ª colocação.  

Roraima passou o Paraná e assumiu a  2ª posição no pilar, com melhoras no 

indicadores: emissões de CO2 (de 3º para 2º), serviços urbanos (de 7º para 3º) e 

destinação do lixo (de 12º para 8º). No indicador de tratamento de esgoto, RR 

segue na 4ª colocação.  

Em comparação à edição de 201 7, o s desta que s ficaram com Alagoas e Rio Grande 

do Sul, que apresentaram avanços de 5 posições cada um. Alagoas passou de 19ª 

para 14ª colocação no pilar, com melhora nos indicadores de serviços urbanos (de 

22º para 11º). Já o Rio Grande do Sul, que passou de 15ª pa ra 10ª colocação no 

pilar, melhorou no indicador de destinação do lixo (de 9º para 1º).  

Este pilar é composto por quatro indicadores, listados na tabela abaixo. Nesta 

edição do Ranking, fizemos uma  alteraç ão metodológica no seguinte  indicador 

deste pilar:  

-  Tratamento de esgoto : o indicador que mede a parcela de esgoto tratado do total 

de água consumida passou a incluir uma ponderação adicional, dada pela proporção 

de domicílios com acesso à agua encanada . Esta ponderação foi necessária, pois, 

ao avaliar ap enas o indicador óparcela de esgoto tratado do total de §gua 

consumidaô poder²amos indevidamente superestimar um estado que apresente 

baixa taxa de cobertura da água encanada.  
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Ranking ï Sustentabilidade a mbiental  

 

100,0

87,5

83,3

75,0

70,6

68,3

66,5

65,2

64,5

62,9

60,4

60,3

59,1

56,5

55,1

52,3

50,9

50,2

41,3

39,4

33,2

29,8

18,8

16,7

14,1

10,3

0,0

DF

RR

PR

SP

GO

AM

AP

SC

ES

RS

CE

PE

MG

AL

RJ

PB

MS

RN

BA

AC

SE

TO

PA

MT

MA

RO

PI

MS

RS

PB

RN
AM

AC

RR

PA

AP

MA

PI

CE

RO

MT

MS

GO

DF

PR

SC

SP RJ

ES

MG

BA

TO SE

PE

AL



  

      

85  

  

Indicadores Descrição Fonte Referência

Emissões de CO 2
CO2 emitido e derivado de remoção de unidades de 

conservação (toneladas por habitante).
SEEG/OC 2016

Serviços Urbanos
Oferta de serviços municipais para coleta de materiais especias 

e limpeza urbana (Nota: 0-2 a partir da agregação dos dados 

municipais).

SNIS 2016

Destinação do Lixo
Destinação adequada para o tipo de resíduo sólido e qualidade 

das unidades de destino em solo (Nota: 0-1)
SNIS 2016

Tratamento de Esgoto
Parcela de esgoto tratado do total de água consumida * 

proporção de domicílios com acesso à agua encanada no 

estado.

SNIS e IBGE 2016

Distribuição dos Pesos dos Indicadores no Pilar
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Desempenhos das UFs em cada indicador  

   

UF

DF

RR

PR

SP

GO

AM

AP

SC

ES

RS

CE

PE

MG

AL

RJ

PB

MS

RN

BA

AC

SE

TO

PA

MT

MA

RO

PI

Sustentabilidade Ambiental

Pilar

Nota: 0-100

Emissões de 

CO2

Serviços 

Urbanos

Destinação do 

Lixo

2,0 0,4

87,5 -10,9 1,3 0,4

100,0 1,8

1,0 0,5

75,0 1,7 0,8 0,4

83,3 3,0

0,8 0,4

68,3 -8,3 1,0 0,5

70,6 2,1

1,4 0,4

65,2 3,0 0,9 0,5

66,5 -15,5

0,6 0,5

62,9 4,1 0,8 0,5

64,5 6,2

60,3 2,3 0,6 0,5

60,4 3,5

56,5 1,4 0,8 0,3

59,1 7,4

52,3 2,9 0,7 0,3

55,1 2,9

50,2 2,9 0,9 0,3

50,9 3,2 0,4 0,3

39,4 15,9 1,1 0,4

41,3 13,4 0,5 0,2

29,8 22,8 0,7 0,3

33,2 2,8 0,7 0,1

16,7 32,8 0,6 0,2

18,8 16,2 0,6 0,2

0,0 26,0

0,5 0,1

10,3 34,4 0,6 0,3

14,1 10,5

0,5 0,1

22,8%

28,3%

23,7%

31,6%

1,2 0,3

0,8 0,4

0,9 0,4

2,8%

8,6%

Tratamento de 

Esgoto

81,5%

47,3%

63,4%

60,7%

42,8%

17,1%

7,1%

10,5%

25,0%

19,7%

3,8%

23,6%

8,6%

31,2%

29,5%

36,1%

37,0%

20,3%

44,7%

23,0%

31,5%
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Posição das UFs em cada indicador e mudanças em relação à Edição de 201 7

 

  

UF Rank Rank Rank Rank Rank

DF 1 6 1 9 -8 1

RR 2 1 2 1 3 4 8 4 4

PR 3 -1 13 -1 6 6 -4 2

SP 4 5 2 14 -12 14 -8 3

GO 5 2 7 8 15 4 7 4 6

AM 6 3 -2 7 8 5 3 21

AP 7 3 1 1 2 2 13 6 25

SC 8 3 14 -1 8 2 2 3 17

ES 9 18 20 -15 3 4 10

RS 10 5 17 -1 13 -2 1 8 18

CE 11 2 16 -5 9 4 11 2 13

PE 12 -4 8 -3 21 -1 4 15

MG 13 -1 19 -2 12 -3 10 9

AL 14 5 4 11 11 16 2 11

RJ 15 -10 11 3 4 -1 19 -16 12

PB 16 -2 10 -2 16 1 21 8

MS 17 -1 15 7 27 -19 20 -3 7

RN 18 12 -2 10 8 15 19

BA 19 -2 21 -2 25 24 -4 5

AC 20 22 1 5 7 12 2 22

SE 21 1 9 18 -2 25 2 14

TO 22 -1 24 17 -3 18 -2 20

PA 23 23 -2 22 -1 23 -1 26

MT 24 1 26 1 23 22 2 16

MA 25 -1 20 26 1 26 23

RO 26 1 27 -1 19 7 17 6 27

PI 27 -1 25 24 27 -2 24

ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ ҟ wŀƴƪ

Sustentabilidade Ambiental

Ranking do

Pilar

Emissões de 

CO2

Serviços 

Urbanos

Destinação do 

Lixo

Tratamento de 

Esgoto
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Neste pilar, foi considerado o tamanho do PIB de cada Estado, a dinâmica de 

crescimento do PIB nos últimos 4 anos e também o crescimento potencial da força 

de trabalho nos 10 próximos anos.  

Naturalmente, o tamanho da economia do Estado é uma das variáveis levadas em 

consideração na decisão de localização de investimentos das empresas, 

favorecendo a competitividad e das maiores unidades da federação.  

Ao mesmo tempo, estados com economias mais dinâmicas também abrem mais 

oportunidades de investimento, gerando um ciclo virtuoso de competitividade e 

desenvolvimento econômico. O ritmo de crescimento da população em idad e de 

trabalho, por sua vez, constitui um dos principais determinantes do crescimento 

potencial de longo prazo.  

Ressalta -se que o indicador tamanho de mercado sofre um redutor em seu peso 

dentro do pilar em raz«o do crit®rio de pondera­«o denominado de ódispers«oô (ver 

anexo 2), evitando assim que os maiores estados do País em termos de PIB ï SP 

possui mais de três vezes o tamanho do segundo maior Estado (RJ) ï adquiram 

uma vantagem excessiva no ranking de competitividade como um todo por conta 

de um único i ndicador.  

Além disso, o pilar como um todo possui peso relativamente pequeno (7, 7%). 

Desse modo, o grande desequilíbrio entre as U Fs em termos de tamanho de PIB 

acaba tendo um impacto limitado no pilar e, principalmente, no ranking geral. 

Evidência disso é que as 5 menores U Fs do País e que, consequentemente, estão 

nas últimas colocações no indicador de tamanho de mercado ï RR, AC, AP, TO e RO 

ocupam posições de destaque no pilar, respectivamente, 3ª, 6ª, 10ª, 4ª e 11ª 

posições no pilar.  

A principal explic ação é que os menores estados do País se caracterizam também 

por apresentarem elevadas taxas de crescimento demográfico, particularmente, de 

população em idade de trabalho, indicador que também compõe o pilar de potencial 

de mercado (crescimento potencial da força de trabalho), no qual RR está na 2ª 

posição, AC na 3ª, AP na 1ª, TO na 7ª e RO na 10ª posição.  

Completam as primeiras posições no pilar o estado do PA, que passou da 3ª para a 

1ª posição, graças ao melhor desempenho entre todas as U Fs em termos d e 

crescimento econômico do período recente (4 anos), puxado pela maturação de 

grande projetos de mineração no estado, seguido por SP.  



  

      

89  

Os estados que mais ganharam posições no ranking foram PI e AM, que ganharam 

9 e 8 posições, respectivamente, alcançando a 15ª e 12ª. Em ambos os casos, o 

impulso se deu pelo avanço no indicador de crescimento econômico recente. 

Porém, enquanto AM ainda amarga a 19ª posição, por ter sido um dos estados que 

mais sofreram a recessão do país, PI mostrou o 5º melhor desempenho e m termos 

de dinamismo econômico.  

Em oposição, os estados que mais perderam competitividade no pilar foram RS, 

que passou da 11ª para a 25ª posição e PB, que passou da 8ª para a 18ª posição 

no pilar. Aqui também a origem do deslocamento está no indicador d e crescimento 

econômico recente, sendo que ambos os estados saíram de posições relativamente 

favoráveis no indicador apurado na edição anterior do ranking para posições bem 

mais desfavoráveis ï RS passou da 5ª para 18ª posição entre os estados mais 

dinâmic os e PB da 4ª para a 12ª posição nesse indicador.  
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Ranking ï Potencial de mercado  
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